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Ministério do Meio Ambiente
.

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 2, DE 9 DE MAIO DE 2016

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS (IBAMA), no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 22,
inciso V, do Anexo I do Decreto nº 6.099, de 26 de abril de 2007
(Estrutura Regimental do Ibama), publicado no DOU de 27 de abril
de 2007, e o artigo 111, inciso VI, do Anexo I da Portaria GM/MMA
nº 341, de 31 de agosto de 2011 (Regimento Interno do Ibama),
publicada no DOU do dia subsequente; e

Considerando a publicação da Lei no 12.651, de 25 de maio
de 2012; resolve:

Art. 1º Estabelecer procedimentos que visem a conversão de
produto florestal processado em produto florestal bruto e a comutação
de volume de produto florestal bruto em área para reparação de dano
ambiental indireto constatado em autos de infração lavrados pelo
Ibama.

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES
Art. 2o Para fins desta Instrução Normativa, entende-se

por:
I - coeficiente de rendimento volumétrico (CRV): coeficiente

instituído por Resolução Conama ou por norma publicada pelo Ibama
que possibilite o cálculo de conversão de produto florestal processado
em produto florestal bruto;

II - comutação: conversão de unidades de volume de produto
florestal bruto em unidade de área para reparação de dano ambiental
indireto;

III - dano ambiental indireto: dano ambiental decorrente da
constatação ou transporte, beneficiamento, comércio, consumo e ar-
mazenamento de produtos florestais de origem nativa sem a licença
obrigatória, ou em desacordo com ela, para esses fins;

IV - índice de comutação: índice instituído nesta instrução
normativa com fins de proceder a comutação de produto florestal
bruto em unidade de área para reparação de dano ambiental in-
direto;

V - produto florestal bruto: produto florestal discriminado
em lista definida por norma publicada pelo Ibama que se encontra em
seu estado bruto ou in natura;

VI - produto florestal processado: produto florestal discri-
minado em lista definida por norma publicada pelo Ibama que passou
por atividade de processamento.

CAPÍTULO II
DA CONVERSÃO DE PRODUTO FLORESTAL PROCES-

SADO EM PRODUTO FLORESTAL BRUTO
Art. 3º A conversão de produto florestal processado em pro-

duto florestal bruto de que trata esta instrução normativa se dará
utilizando-se os coeficientes de rendimento volumétrico instituídos
por Resolução Conama ou por norma publicada pelo Ibama.

Parágrafo único. Na inexistência de coeficientes definidos
pelo Conama ou pelo Ibama para um determinado produto florestal, o
cálculo de conversão previsto no caput deste artigo poderá ser rea-
lizado com coeficientes de rendimento volumétrico definidos pela
Superintendência do Ibama no estado onde foi constatado o dano
ambiental indireto.

CAPÍTULO III
DA COMUTAÇÃO DE VOLUME DE PRODUTO FLO-

RESTAL BRUTO EM ÁREA PARA REPARAÇÃO DE DANO AM-
BIENTAL INDIRETO

Art. 4o A comutação de unidades de volume de produto
florestal bruto em unidades de área para reparação de dano ambiental
indireto se dará mediante a utilização dos seguintes índices:

I - para Floresta Amazônica: 1ha (um hectare) de área a ser
recuperada para cada 100m3 (cem metros cúbicos) de produto flo-
restal bruto constatado ou calculado;

II - para Cerrado: 1ha (um hectare) de área a ser recuperada
para cada 40m3 (quarenta metros cúbicos) de produto florestal bruto
constatado ou calculado;

III - para Caatinga e outros biomas: 1ha (um hectare) de área
a ser recuperada para cada 20m3 (vinte metros cúbicos) de produto
florestal bruto constatado ou calculado;

Parágrafo único - Havendo índices diferentes dos acima es-
tabelecidos, publicados em periódicos científicos indexados, em in-
ventário florestal nacional ou estadual ou em decisão de Câmara
Técnica Estadual da qual o Ibama seja membro integrante, a uti-
lização dos mesmos será permitida quando da aplicação do presente
instrumento normativo.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 5o A regra estabelecida nesta instrução normativa po-

derá ser aplicada nos autos de infração lavrados anteriormente à data
de publicação dessa norma técnica, em que restem providências para
reparação do dano ambiental causado, desde que não haja projeto de
recuperação de área degradada aprovado no âmbito do processo ad-
ministrativo.

Art. 6o A regra estabelecida nesta instrução normativa po-
derá ser aplicada nas orientações e solicitações advindas de Pro-
curadoria Federal junto ao Ibama, bem como aquelas oriundas de
demanda judicial.

Art. 7o No caso de dano ambiental indireto oriundo de au-
tuação devido a transporte, beneficiamento, comércio, consumo e
armazenamento de produtos florestais de origem nativa sem licença
obrigatória, ou desacordo com a emitida, será considerado como ori-

gem do produto florestal o município onde foi lavrado o auto de
infração para fins de elaboração dos cálculos de que trata esta ins-
trução normativa.

Parágrafo único. Caso seja possível, por intermédio de es-
tudos ou análises técnicas, identificar o local de origem do produto
florestal referido no caput, deverá ser acostada nos autos a me-
todologia utilizada, através de parecer.

Art. 8o Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

MARILENE RAMOS

PORTARIA No- 586, DE 5 DE MAIO DE 2016

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso
VII, do art. 22 da Estrutura Regimental do IBAMA, aprovada pelo
Decreto nº 6.099, de 26 de abril de 2007, publicado no Diário Oficial
da União de 27 de abril de 2007, os incisos VI e VII, do artigo 111
do Regimento Interno aprovado pela Portaria nº 341/MMA de 31 de
agosto de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 1º de
setembro de 2011, resolve:

Art. 1º - Delegar competência ao Superintendente do Ibama
no Estado do Pará para firmar, em nome do IBAMA, Acordo de
Cooperação Técnica objetivando a cooperação na implantação e ope-
racionalização do Centro de Triagem de Animais Silvestres (processo
administrativo 02018.002553/2015-28), conforme as normativas le-
gais vigentes.

Art 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARILENE RAMOS

INSTITUTO CHICO MENDES
DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA No- 41, DE 9 DE MAIO DE 2016

Aprova o Plano de Manejo da Floresta Na-
cional de Lorena no Estado de São Paulo
(Processo nº 02070.000944/2009-25).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto
nº 7.515, de 08 de julho de 2011, publicado no Diário Oficial da
União do dia 11 de julho de 2011, e nomeado através da Portaria
nº899 de 15 de maio de 20015, da Ministra de Estado Chefe da Casa
Civil da Presidência da República, publicado no Diário Oficial da
União, de 15 de maio de 2015, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo da Floresta Nacional de
Lorena, localizada no Estado de São Paulo, constante no processo nº
02070.000944/2009-25.

Parágrafo único: A zona de amortecimento constante neste
plano de manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da
unidade de conservação, que será estabelecida posteriormente por
instrumento jurídico especifico.

Art. 2.º O texto completo do Plano de Manejo da Floresta
Nacional de Lorena, será disponibilizado na sede da unidade de
conservação, no centro de documentação e no portal do Instituto
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade na rede mundial de
computadores.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLAÚDIO CARRERA MARETTI

PORTARIA No- 42, DE 9 DE MAIO DE 2016

Aprovar o Plano de Manejo Reserva Par-
ticular do Patrimônio Natural Poço Fundo,
no município de Congonhas, região do
Quadrilátero Ferrífero (Processo nº
0 2 0 7 0 . 0 0 2 7 1 8 / 2 0 11 - 0 1 ) .

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado através da Portaria nº. 899, de 15 de maio de
2015, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, no exercício da competência prevista no art. 21, Anexo I,
do Decreto nº. 7.515/11, de 08 de julho de 2011, com fundamento no
art. 27 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 e no art. 12, I, do
Decreto 4.340, de 22 de agosto de 2002,

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza - SNUC;

Considerando que a Reserva Particular do Patrimônio Na-
tural - RPPN Poço Fundo, no município de Congonhas, criada através
da Portaria nº 103, de 03 de setembro de 2001, atendeu ao Art. 27 da
Lei nº 9.985, de 10 de junho de 2000, no que concerne à elaboração
de seu Plano de Manejo;

Considerando os pronunciamentos técnicos e jurídicos con-
tidos no processo nº 02070.002718/2011-01;

Considerando que o Art. 16 do Decreto nº 4.340, de 22 de
agosto de 2002, prevê que o Plano de Manejo aprovado deve estar
disponível para consulta na sede da unidade de conservação e no
centro de documentação do órgão executor;

Considerando que as normas e zoneamento propostos no
plano de manejo são compatíveis com o que dispõe a Lei nº
9.985/2000-SNUC para categoria de manejo RPPN e atendem as
necessidades de gestão da UC; resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo da Reserva Particular do
Patrimônio Natural Poço Fundo, no município de Congonhas, dis-
posto no Processo N° 02070.002718/2011-01.

Parágrafo Único. O Plano de Manejo da RPPN Poço Fundo
estará disponível na página online do Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÁUDIO CARRERA MARETTI

PORTARIA No- 43, DE 9 DE MAIO DE 2016

Aprova o Plano de Manejo do Parque Na-
cional do Pau Brasil, localizada no estado
da Bahia (Processo n.º 02070.001667/2009-
78)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado através da Portaria nº. 899, de 15 de maio de
2015, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, no exercício da competência prevista no art. 21, Anexo I,
do Decreto nº. 7.515/11, de 08 de julho de 2011, com fundamento no
art. 27 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 e no art. 12, I, do
Decreto 4.340, de 22 de agosto de 2002, resolve:

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo do Parque Nacional do
Pau Brasil, localizado no estado da Bahia, constante no processo
administrativo n.º 02070.001667/2009-78

Parágrafo Único. A Zona de Amortecimento constante no
Plano de Manejo é uma proposta.

Art. 2º O texto completo do Plano de Manejo será dis-
ponibilizado na sede da unidade de conservação, no centro de do-
cumentação e no portal do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade na rede mundial de computadores.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÁUDIO CARRERA MARETTI

PORTARIA No- 44, DE 9 DE MAIO DE 2016

Aprova o Plano de Manejo da Floresta Na-
cional do Ibura, localizada no estado de
Sergipe. (Processo nº 02070.000479/2013-
17)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado através da Portaria nº. 899, de 15 de maio de
2015, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, no exercício da competência prevista no art. 21, Anexo I,
do Decreto nº. 7.515, de 08 de julho de 2011, com fundamento no art.
27 da Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000, e no art. 12, I, do
Decreto nº. 4.340, de 22 de agosto de 2002, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo da Floresta Nacional do
Ibura, localizadas no estado de Sergipe;

Parágrafo único. A Zona de Amortecimento constante neste
Plano de Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da
unidade de conservação e será estabelecida posteriormente por ins-
trumento jurídico específico. Até que os limites sejam discutidos e
aprovados deverá ser utilizado como referencial para o licenciamento,
a Resolução 428/2010 do CONAMA.

Art. 2.º Tornar disponível o texto completo do Plano de
Manejo da Floresta Nacional impresso e em meio digital, na sede da
Unidade de Conservação e na página do Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade na internet.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÁUDIO CARRERA MARETTI
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1. INTRODUÇÃO 

 

Floresta Nacional, conforme definido pela Lei Federal 9.985/2000 - Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), integra uma das sete categorias do 
grupo de Unidades de Conservação de Uso Sustentável, cujo objetivo básico é o uso 
múltiplo sustentável dos recursos florestais e a realização de pesquisa científica, com ênfase 
em métodos para exploração sustentável de florestas nativas. 

O Decreto nº 1.298, de 27 de outubro de 1994, que instituiu o regulamento das 
Florestas Nacionais, em seu Artigo 1° descreve as Flonas como áreas de domínio público, 
providas de cobertura vegetal nativa ou plantada, que são estabelecidas com os seguintes 
objetivos: i - promover o manejo dos recursos naturais, com ênfase na produção de madeira 
e outros produtos vegetais; ii - garantir a proteção dos recursos hídricos, das belezas 
cênicas, e dos sítios históricos e arqueológicos; iii - fomentar o desenvolvimento da pesquisa 
científica básica e aplicada, da educação ambiental e das atividades de recreação, lazer e 
turismo. 

A proposta metodológica que orientou a elaboração do Plano de Manejo teve como 
base o Roteiro Metodológico para Elaboração de Planos de Manejo de Florestas Nacionais - 
ICMBIO (2009), no Diagnóstico Socioeconômico e Ambiental da Floresta Nacional de 
Lorena (Flona) e nas Oficinas Técnicas e Participativas. 

Esta abordagem metodológica iniciou-se com a definição das variáveis dos 
levantamentos existentes e dados secundários, ordenamento de informações básicas sobre 
a área e a região para cumprimento dos objetivos pré-identificados, em termos ecológicos, 
econômicos, políticos e sociais, entre outros. Também foram identificadas as ameaças e 
potencialidades para a Unidade de Conservação (UC), em Oficina de Planejamento 
Participativo (OPP), realizada em março de 2013. 

Esta abordagem metodológica subsidiou a definição dos critérios do zoneamento da 
Flona de Lorena e a definição dos objetivos de manejo da Unidade, constante do Volume II 
– Planejamento. 

Durante a realização do diagnóstico socioecômico e ambiental do entorno, foi 
identificada e proposta uma área delimitada para sua Zona de Amortecimento.  

 

2. CONCEITOS E AMPARO LEGAL 

 

De acordo com o Inciso XVII do Artigo 2o da Lei Federal No 9.985, de 18 de julho de 
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, 
plano de manejo é o “documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos 
gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que 
devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das 
estruturas físicas necessárias à gestão da unidade”. 

Além dos objetivos estabelecidos pelo Decreto 1.298/1994 que regulamenta as 
Florestas Nacionais, estas devem ter o papel de demostrar a viabilidade do uso 
multiplosustentável dos recursos florestais e desenvolver técnicas de produção 
correspondente; recuperar áreas degradadas e combater a erosão e sedimentação; 
preservar recursos genéticos in situ e a diversidade biológica e assegurar o controle 
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ambiental nas áreas contíguas, isso respaldado no seu Plano de Manejo que deverá conter 
programas de ação e de Zoneamento ecológico-econômico, diretrizes e metas em um 
determinado período mínimo com eventuais revisões. 

O Plano de Manejo da Flona de Lorena, foi desenvolvido de acordo com as 
recomendações do Roteiro Metodológico para Elaboração de Plano de Manejo de Florestas 
Nacionais, baseado num processo contínuo, gradativo, flexível e participativo. A 
abrangência considerou a área específica da Flona, a região onde se insere e a área 
proposta da Zona de Amortecimento (ZA). Esta é definida como o espaço do entorno onde 
as atividades humanas estarão sujeitas as normas e restrições específicas, com o propósito 
de minimizar os impactos negativos sobre a UC. A região da UC engloba as áreas dos 
municípios nos quais está inserida a Unidade e os municípios abrangidos pela Zona de 
Amortecimento e os Corredores Ecológicos relacionados. Estes correspondem às “áreas 
que contém porções de ecossistemas naturais ou pouco alterados de ligação entre áreas 
protegidas, possibilitando movimento da biota e o fluxo de genes, facilitando a dispersão de 
espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações 
que demandam, para sua sobrevivência, áreas com extensão maior do que aquela de 
unidades individuais”, segundo a Lei Federal no 9.985, de 18 de julho de 2000. 

Considerou-se também o conceito de Manejo Florestal Sustentável, que a Lei nº 
11.284, de março de 2006, define como a administração da floresta para a obtenção de 
benefícios econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de 
sustentabilidade do ecossistema objeto do manejo e considerando-se ainda, cumulativa ou 
alternativamente, a utilização de várias espécies madeireiras, de múltiplos produtos e 
subprodutos não madeireiros, bem como a utilização de outros bens e serviços de natureza 
florestal. 

 

2.1. Legislação Pertinente 

Para que a gestão de uma Unidade de Conservação possa ter respaldo legal, além 
do seu planejamento há que ser levado em consideração  algumas disposições de normas 
federais e estaduais de diversos níveis hierárquicos, que se aplicam ao contexto físico e na 
sua zona de amortecimento.  

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), instituído 
pela Lei no 9.985/2000, estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão 
de Unidades de Conservação (UC), apresentando conceitos, objetivos e diretrizes para o 
manejo dessas áreas protegidas. A categoria Floresta Nacional é definida no artigo 17 do 
SNUC como uma área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas e 
tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa 
científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável de florestas nativas. A 
Floresta Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas 
em seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei. Ainda 
segundo esse mesmo artigo, nas Florestas Nacionais a visitação pública é permitida, 
condicionada às normas estabelecidas para o manejo da Unidade pelo órgão responsável 
por sua administração, bem como a pesquisa científica, que também é permitida e 
incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável pela administração da 
UC, às condições e restrições estabelecidas pelo mesmo e àquelas previstas em 
regulamento. A lei prevê ainda que as Unidades de Conservação devem dispor de um Plano 
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de Manejo, o qual deve abranger sua área, sua Zona de Amortecimento e os corredores 
ecológicos, incluindo medidas com a finalidade de promover sua integração à vida 
econômica e social das comunidades vizinhas, bem como um Conselho Consultivo, 
presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de 
órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e, quando for o caso, das populações 
tradicionais residentes. 

O Decreto nº 4.340/2002, que regulamenta a Lei do SNUC, dispõe em seu artigo 12 
que o Plano de Manejo das Flonas será aprovado em Portaria do órgão executor, neste 
caso o ICMBio. Outros aspectos importantes do regulamento são as disposições sobre a 
estrutura, funcionamento e competências do conselho da Unidade de Conservação e a 
gestão compartilhada com OSCIP. 

O Decreto Federal nº 1.298/94, que aprova o Regulamento das Florestas Nacionais 
prevê que as Flonas serão administradas visando: a) demonstrar a viabilidade do uso 
múltiplos e sustentável dos recursos florestais e desenvolver técnicas de produção 
correspondente; b) recuperar áreas degradadas e combater a erosão e sedimentação; c) 
preservar recursos genéticos in situ e a diversidade biológica; d) assegurar o controle 
ambiental nas áreas contíguas. 

Em substituição à Resolução CONAMA nº 13/1990, o CONAMA editou a Resolução nº 428, 
de 17 de dezembro de 2010 e Resolução nº 473/ 2015, que dispõe, no âmbito do 
licenciamento ambiental, sobre a autorização do órgão responsável pela administração de 
ciência do órgão responsável pela administração da UC, em casos de licenciamento 
ambiental de empreendimentos não sujeitos a EIA-RIMA. 

As Áreas de Preservação Permanente (APP) e a Reserva Legal (RL) das 
propriedades rurais localizadas na ZA e região de entorno da Flona, têm sua definição e 
regras de utilização conforme disposto no Código Florestal, Lei Federal nº 12.651/12, e 
Resoluções do CONAMA.  

A Floresta Nacional de Lorena está inserida no Bioma Mata Atlântica, o qual tem a 
sua utilização e proteção regidas pela Lei da Mata Atlântica e seu Decreto de 
Regulamentação, respectivamente a Lei Federal nº 11.428/06 e o Decreto Federal nº 
6.660/08. Tais normas vedam o corte e a supressão de vegetação primária ou nos estágios 
avançado e médio de regeneração do Bioma Mata Atlântica, quando essa vegetação formar 
corredores entre remanescentes de vegetação primária ou secundária em estágio avançado 
de regeneração e proteger o entorno das Unidades de Conservação.  

A Lei Federal nº 11.284/06, que trata da gestão de florestas públicas para a produção 
sustentável, estabelece como princípios a proteção dos ecossistemas, do solo, da água, da 
biodiversidade e dos valores culturais associados; o respeito ao direito da população, em 
especial das comunidades locais, de acesso às florestas públicas e aos benefícios 
decorrentes de seu uso e conservação; o acesso livre de qualquer indivíduo às informações 
referentes à gestão de florestas públicas; a promoção e difusão da pesquisa florestal, 
faunística e edáfica, relacionada à conservação, à recuperação e ao uso sustentável das 
florestas; o fomento ao conhecimento e a promoção da sensibilização da população sobre a 
importância da conservação, da recuperação e do manejo sustentável dos recursos 
florestais, dentre outros. 
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Além disso, a lei apresenta disposições gerais sobre a gestão de florestas públicas 
para a produção sustentável, regras e critérios para as concessões florestais, direitos das 
comunidades locais e o estabelecimento dos órgãos competentes e suas atribuições e 
responsabilidades. Destaca-se que as concessões em florestas nacionais, estaduais e 
municipais devem observar o disposto no Plano de Manejo da Unidade de Conservação e 
na legislação em vigor. A inserção de unidades de manejo das florestas nacionais, estaduais 
e municipais no Plano Anual de Outorga Florestal (PAOF) requer prévia autorização do 
órgão gestor da Unidade de Conservação.  

Os recursos florestais das unidades de manejo de florestas nacionais, estaduais e 
municipais somente serão objeto de concessão após aprovação do Plano de Manejo da 
Unidade de Conservação, nos termos da Lei do SNUC. Para a elaboração do edital e do 
contrato de concessão florestal das unidades de manejo em florestas nacionais, estaduais e 
municipais, ouvir-se-á o respectivo Conselho Consultivo, o qual acompanhará todas as 
etapas do processo de outorga. 

A fauna silvestre ocorrente na região é tutelada nos termos da Lei Federal nº 
5.197/67 de Proteção à Fauna. A ocorrência de danos diretos ou indiretos à fauna e à flora, 
localizadas na UC e em sua Zona de Amortecimento, sujeitarão os agentes às sanções 
previstas nas normas penais e administrativas que tutelam o meio ambiente. 

O incentivo à sensibilização da sociedade para a importância da criação, gestão e 
manejo das Unidades de Conservação é atribuição do poder público, de acordo com a 
Política Nacional de Educação Ambiental. Também, a integração da gestão das águas com 
a gestão ambiental é uma diretriz expressa na Política Nacional de Recursos Hídricos. 
Criada em 1997, a Lei Federal nº 9.433/97 tem como objetivo promover a disponibilidade de 
água e a utilização racional e integrada dos recursos hídricos para a atual e as futuras 
gerações. 

 

3. METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO DO DIAGNÓSTICO 

 

A metodologia geral adotada para a elaboração do Plano de Manejo é constituída por 
duas etapas: Diagnóstico e Planejamento. A primeira etapa constituiu-se no levantamento 
de dados e informações secundárias obtidas em trabalhos e relatórios de várias instituições 
e na literatura científica, coleta de dados e informações em campo com o objetivo de 
complementar, atualizar e confirmar os dados coletados e analisados inicialmente e 
auxiliados pela interpretação de fotografias aéreas e/ou imagem de satélite. 

Ainda na Gestão da Unidade pelo IBAMA, a equipe da Flona de Lorena e voluntários 
iníciaram o processo de criação do Conselho Consultivo (CC) que foi instituido em 2003, 
fortalecendo a discussão para a elaboração do Plano de Manejo da Unidade, mas ainda não 
de forma sistemática.  

Com a criação do ICMBio em 2007, que passou a fazer a gestão das Unidades de 
Conservação Federais a equipe da Flona e voluntários, iniciam a elaboração do Plano de 
Manejo da Unidade, porém, usando a metodologia do Roteiro Metodológico de Elaboração 
de Planos de Manejo de Florestas Nacionais de 2003. Foram realizadas coletas de 
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informações referentes à Unidade e seu entorno, inclusive com dados de entrevistas 
realizadas com a população do entorno.  

Em 2011, com base no novo Roteiro Metodológico de 2009, o Plano de Manejo é 
reformatado pela equipe da Flona de Lorena. Em março de 2013 foi realizada a Oficina de 
Planejamento Participativo (OPP), com a participação de pesquisadores, funcionários e 
servidores da Flona, universidades, instituições públicas e privadas e a comunidade do 
entorno. 

A participação da comunidade se deu através de reuniões e oficinas, tanto com o 
Conselho Consultivo como com representantes da comunidade e os pesquisadores na OPP. 
Na Oficina foram apresentados os resultados obtidos pela equipe técnica da Flona e 
pesquisadores que de algum modo tenham ligações com a Unidade e/ou região, permitindo 
assim uma análise crítica das informações e ao mesmo tempo uma oportunidade para 
contribuições ao Plano de Manejo. 

 

 

Figura 01 - Capacitação dos Conselheiros em Plano de Manejo, 

dezembro de 2012 

 

Com base nas informações de pesquisas, trabalhos de campo, oficina participativa, a 
equipe técnica elaborou os mapas temáticos definitivos e posteriormente o mapa de 
Zoneamento, assim como os mapas detalhados da área da Flona e da área proposta como 
Zona de Amortecimento. Todas estas etapas se integram no final do estudo de forma a 
subsidiar o Zoneamento da UC, o seu planejamento e a elaboração dos programas 
específicos, que estão apresentados no Volume II que compõe este Plano de Manejo. 
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Figuras 02 - Participantes da Oficina de Capacitação dos Conselheiros  
e convidados em Planos de Manejo 

 

 
 

Figura 03 - Plenária da Oficina de Planejamento Participativo 
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Figura 04 - Grupos de Trabalho da Oficina de Planejamento Participativo 
 

 
 

Figuras 05 - Participantes da Oficina de Planejamento  
Participativo  – OPP, março de 2013 

 
4. INFORMAÇÕES GERAIS DA FLORESTA NACIONAL 

 

4.1. A Categoria de Manejo - Floresta Nacional 

A Floresta Nacional é definida como uma área de cobertura florestal de espécies 
predominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos 
recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração 
sustentável de florestas nativas. Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de 
populações tradicionais que a habitam quando de sua criação, em conformidade com o 
disposto em regulamento e no Plano de Manejo da Unidade. Na Floresta Nacional de 
Lorena não existe relato da existência deste tipo de população na sua área. A visitação 
pública é permitida e a pesquisa deverá ser incentivada, sujeitando-se à autorização do 
ICMBIO. Assim, a Flona de Lorena é uma Unidade de Uso Sustentável que conserva uma 
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significativa parcela da tipologia de Floresta Estacional Semidecidual em estágio avançado 
de regeneração, espécies características de campos de várzea do Rio Paraiba do Sul, bem 
como áreas com plantios realizados nas décadas de 1930 a 1960 onde foram plantadas 
tanto espécies exóticas e nativas. 

A Flona de Lorena segundo sua Portaria de criação nº 246 de 18 de julho de 2001, 
possui uma área de 249,31 ha (georreferenciada com área de 276,35 ha) pode ser 
considerada pequena para uma unidade de conservação sustentável, porém reúne 
excepcionais atributos para conservação, especialmente no que diz respeito à sua 
localização estratégica, na medida em que pode ser considerada uma floresta urbana no 
Estado de São Paulo, pois na sua maior área encontra-se separada do perímetro urbano, 
pela BR-459 que liga Lorena a Itajuba.  

O acesso é facilitado a estudantes e pesquisadores para realização de trabalhos e 
mesmo a visitantes e sua consolidação poderá contribuir efetivamente para ampliar o 
relacionamento com visitantes e população local, bem como com a comunidade científica de 
outros municípios do Vale do Paraiba, especialmente Cachoeira Paulisa onde está 
localizado parte do complexo do Instituto de Pesquisas Espaciais – INPE que desenvolve 
uma série de pesquisas na área ambiental, inclusive tendo localizado dentro dos limites da 
Unidade uma Estação Meteorológica, para coleta de dados climáticos da região. 

A Unidade guarda um banco genético de espécies florestais nativas e exóticas de 
grande valor para pesquisas científicas e para perpetuação de espécies. 

 

 
 

Figura 06 - Vista aérea da Flona de Lorena com a Rodovia BR - 459  
à esquerda, e a Estrada de Ferro, sob concessão da MRS Logística,  
à direita, em perpendicular. Observa-se no entroncamento das vias  
o fragmento florestal separado da área principal 
 

A Floresta Nacional de Lorena tem seus limites demarcados e cercados, porém  
necessita de uma retificação, uma vez  que a área descrita na Portaria de criação difere da 
área levantada em geoprocessamento. A rodovia BR-459 corta a UC na sua parte sudoeste 
deixando um fragmento de aproximadamente 1,0 ha separado da área principal, como se 
pode observar na Figura 06.  
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No Quadro 01 podem ser observadas as informações gerais da Floresta Nacional de 
Lorena, forma sucinta e de fácil consulta. 

 

Quadro 01 - Ficha Técnica da Unidade de Conservação 

Nome da Unidade de Conservação 
Coordenação Regional 
Unidade de Apoio Administrativo e financeiro 

Floresta Nacional de Lorena 
CR – 8 RJ/SP/MG 
UAAF Teresópolis 

Endereço da Sede Avenida Major Hermenegildo Antonio Aquino s/nº,  
Bairro Coatinga       Lorena/SP      CEP 12.605-610 

Telefone 
Fax 

(12) 3157-2449 
(12) 3157-2449 
  

e-mail 
Site 
Voip 

flonalorena.sp@icmbio.gov.br 

www.icmbio.gov.br/flonalorena 
9918 

Área da UC (ha) 
Perimetro da UC (km) 

249,31 ha (Portaria) e 276,35 ha (georreferenciada) 
 

Percentual do município ocupado pela UC Município Percentagem (%) Estado 
Lorena 100 SP 

Estado que abrange Estado Percentagem (%) 
São Paulo 100 

Coordenadas Geográficas (UTM) - Sede Latitudes Longitudes 

22º 44’ 03” 45º 07’ 16” 

Data de criação e número do Decreto Portaria MMA nº 246/2001, publicada no DOU do dia 18 de julho de 
2001 

Marcos geográficos referenciais dos 
limites 

Ribeirão dos Passos/Coatinga, Rio Paraiba do Sul, Estrada de 
Ferro, sob concessão MRS Logística e Rodovia BR – 459 Lorena-
Itajubá 

Bioma e Ecossistemas Bioma Ecossistemas 

Mata Atlântica 
Floresta Estacional Semidecidual 
e ambientes associados 

Atividades ocorrentes Proteção e fiscalização, educação e interpretação ambiental, visitação, 
pesquisa, silvicultura, produção de sementes e mudas, recuperação de 
áreas degradadas  e conservação da biodiversidade. 

Educação Ambiental Visitas e oficinas de estudantes oriundos das escolas municipais e 
estaduais, elaboração de cursos sobre educação ambiental, palestras 
em escolas da rede municipal e estadual com discussões sobre a 
Unidade e outros temas ambientais, atividades comunitárias e 
escolares. Visitação com objetivos de interpretação nas trilhas 
existentes. 

 Proteção e Fiscalização A fiscalização é realizada diariamente pela equipe da Unidade, 
priorizando a UC e seus os limites. 

Pesquisa A Flona é requisitada para o desenvolvimento de projetos de pesquisa 
que são realizadas de acordo com a legistação vigente. Destaca-se a 
grande demanda para realização de Trabalhos de Conclusão de 
Cursos  (TCCs) das Universidades do entorno.. 

Visitação A visitação, em sua maioria, é feita por alunos do ensino fundamental 
e médio, população predominantemente de Lorena, Cachoeira 
Paulista, Guaratinguetá e Canas, bem como de pesquisadores. 
Entretanto, não há programa de Uso Público consolidado para a UC. A 
Unidade não possui estrutura para recebimento de grande número de 
visitantes para visitação. O atendimento é realizado principalmente 
com  agendamento prévio. 

Atividades conflitantes 
 
 
 
Atividades ilegais 

Estrada Municipal que corta a Flona, Linha de Transmissão de energia 
elétrica, Centro de Triagem de Animais Silvestres (CETAS) e 
Quarentenário. 
 
Caça, pesca e extrativismo de recursos vegetais, de forma eventual. 
Soltura de animais domésticos e invasão de bovinos e eqüinos.  

 

4.2. Acesso à Floresta Nacional de Lorena 

 A Floresta Nacional de Lorena possui fácil acesso pela via Dutra, distando 180 
km da cidade de São Paulo e 220 km da cidade do Rio de Janeiro. A Unidade se 
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encontra praticamente inserida no perímetro urbano da sede do município de Lorena 
a cerca de 5 (cinco) km do centro da cidade.  
 

 
 
Figura 07 - Acesso a Floresta Nacional de Lorena  
 

Na Figura 06, item 4.1, pode ser observada a zona urbana de Lorena muito 
próxima à área da Flona, bem como a Rodovia BR-459, e na parte inferior Estrada 
de Ferro sob concessão da MRS Logística, no limite da Unidade. 
 
4.3. Histórico da Floresta Nacional 
 
4.3.1. Origem do Nome 
 
  Com a transformação da Estação Florestal de Experimentação (EFLEX) Dr. Epitácio 
Santiago em Floresta Nacional, a mesma passou a chamar-se FLORESTA NACIONAL DE 
LORENA, devido à sua localização integral dentro dos limites do Município de Lorena, no 
Estado de São Paulo.  
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4.3.2. Histórico  
 
 Em 1920, o Governo Federal criou o Serviço de Sementeiras (Dec. 14.325 de 24 de 
agosto de 1920), vinculado ao Ministério de Estado dos Negócios da Agricultura, Indústria e 
Comércio. O Serviço de Sementeiras tinha como objetivo incrementar a produção de plantas 
e sementes agrícolas para a distribuição aos agricultores. 
 
 No mesmo ano, 1920, foi criado um Campo de Sementes, no município de Deodoro, 
estado do Rio de Janeiro. Mais tarde, em 1923, este foi transferido para o município de 
Lorena, estado de São Paulo, em uma gleba de terra de 103 alqueires doada pela Prefeitura 
Municipal de Lorena ao Ministério da Agricultura, conforme escritura lavrada no 12º Ofício de 
Notas de Lino Moreira, livro 112, fls 44, em 01 de setembro de 1923, para ser instalado um 
Campo de Pesquisas. Até 1934 o local funcionou como Campo de Sementes, porém as 
terras da gleba apresentavam-se muito exauridas e muito praguejadas o que exigia 
despesas muito elevadas para a produção de sementes sãs e puras o que forçou o 
Ministério da Agricultura a dar nova destinação à área. Em 01 de abril de 1934 o Decreto 
24.105 tranformou o Campo de Sementes em Horto Florestal com objetivo de produzir 
mudas florestais para ornamentação e reflorestamento. As tranformações também foram 
necessárias na infraestrutura para que a produção de mudas florestais, proposta, 
alcançasse seu objetivo. Novas construções e adequação da infraestrutura transformou o 
local em um pequeno bairro, já com espécies florestais formando pequenas alamedas e 
bosques magestosos. Foi contruida a primeira escola e o singelo altar foi tranformado em 
uma pequena capela. 

 Com a tranformação, os benefícios surgiram especialmente para a área que não 
servia para a produção de sementes agrícolas. A partir daquele momento ocorreu o plantio 
de alguns talhões de casuarina, eucaliptos e até de algumas espécies nativas. Milhares de 
mudas foram distribuídas para o Estado de São Paulo e Rio de Janeiro por estarem mais 
próximos, mas também foram levadas mudas para outros Estados, como Minas Gerais, 
Paraná e Rio Grande do Sul.  

A partir desse momento os objetivos do Horto Florestal foram prestar assistência 
técnica a todos os interessados, doação de mudas para arborização de ruas, escolas, 
parques e jardins do município e da região, além da experimentação e produção de 
sementes e muda. 
 
 Em 1963, o Ministério da Agricultura passou por algumas reformas, aumentando as 
atribuições do Serviço Florestal que passou a denominar-se Departamento de Recursos 
Naturais Renovaveis ao qual o Horto estáva subordinado e passa a denominação de 
Estação Florestal de Experimentação (EFLEX).   
 
 Com a Criação do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), Decreto-
Lei 239 de 28 de fevereiro de 1967, a administração da EFLEX passa a ser deste órgão. Em 
1975 a EFLEX passa a denominar-se Estação Experimental Dr. Epitácio Santiago (Lei 6.209 
de 28 de maio de 1975), em homenagem ao chefe de repartição (denominação da época) 
de 1933 à 1969. 
 
 Durante o início da década de 1930 até 1950 funcionou também no local o Aero 
Clube de Lorena e até 1973 o aeródromo da cidade. Devido à localização estratégica de 
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Lorena, entre São Paulo e Rio de Janeiro, a cidade era frequentemente visitada pelo 
presidente Getúlio Vargas durante a Revolução Constitucionalista de 1932. Atualmente em 
ruínas, uma densa floresta tomou conta do local. Sempre produzindo mudas de espécies 
nativas e exóticas, em 1975, a área foi transformada pelo Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal  (IBDF), do Ministério da Agricultura, na Estação Experimental 
Florestal Dr. Epitácio Santiago, uma homenagem ao administrador da área que implantou o 
Horto Florestal entre 1934 e 1970, ano em que falece. 
 
 Em 1991 começou a funcionar no local o Escritório Regional do IBAMA no Vale do 
Paraíba. Dez anos depois, por meio da Portaria 246 de 18 de julho de 2001, publicada no 
Diário Oficial da União em 19 de julho de 2001, é criada a Floresta Nacional de Lorena.  
 

O aeródromo de Lorena, que existiu em Lorena entre começo da década de 1920 a 
1973, ocupava o espaço onde hoje é Flona de Lorena. Lá funcionou a base aérea para as 
tropas paulistas das Forças Constitucionalistas de 1932. O local também era base do 
Aeroclube de Lorena entre 1941 e começo da década de 1960 e ponto de vôos regulares 
entre São Paulo e Rio de Janeiro em 1948. em 1959 desciam aviões da Força Aérea 
Brasileira e que integravam a equipe de demonstração aérea da Esquadrilha da Fumaça. 

 

 
 

Figura 08 - Aéro Clube de Lorena em 1941, no interior do então  
Horto Florestal 
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Figura 09 - Aeródromo de Lorena, que era utilizado como base da 
Revolução Constitucionalista de 1932. O aeródromo funcionou até 
1973 

 

 
 

Figura 10 - Atualmente o local do Aeródromo está coberto pela 
floresta. Restam ruínas do hangar, cujo local está sendo  
recuperado como atrativo turístico da Flona. 

 

5. ANÁLISE DA REPRESENTATIVIDADE DA FLORESTA NACIONAL  
 

5.1. Área de estudo 

 

O estudo foi realizado na área que constitui a Flona de Lorena e seu entorno, 
conforme pode ser observado na Figura 11. A Floresta Nacional de Lorena é uma Unidade 
de Conservação em área de domínio da Mata Atlântica, composta por talhões de espécies 
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exóticas eucaliptos, pinus, casuarinas e nativas locais e de outras regiões do Brasil, 
vegetação secundária e áreas de varzeas com predominância de vegetação ripária. A área 
da UC está inserida no Vale do Paraiba em uma região plana com declividade que varia de 
0º a 3º e altitude em torno de 524m, contemplando um ecossistema florestal desenvolvido 
sobre aluviões quaternários do Rio Paraíba do Sul, num terraço fluvial com existência de 
meandros abandonados do rio. 
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Figura 11 - Mapa do Contexto Regional onde está Inserida a Flona de Lorena  
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Figura 12 – Um dos talhões da Flona de Lorena com formação de subosques 
 
 
 
 

 

 
 

Figura 13 - Espacialização da área original e área atual do bioma Mata Atlântica  
no território brasileiro 
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Figura 14 - Espacialização da área original (Lei da Mata Atlântica) e  
área atual do bioma Mata Atlântica no território do Estado de São Paulo 

 

 
 

Figura 15 - Comparação quantitativa entre as áreas original e atual do  
bioma Mata Atlântica no território do Estado de São Paulo 
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Quadro 02 – Remanescente da Mata Atlantica no Estado de São Paulo 
 

Estado de São Paulo área em hectares percentual da área total 
total da UF 24.821.183 100% 
Mata Atlântica na Lei no 11.428/2006 17.071.302 69% 
Mata Atlântica residual em 2012 2.375.211 13,9% 
 
Fonte: ATLAS DOS REMANESCENTES FLORESTAIS DA MATA ATLÂNTICA PERÍODO 2011-2012, RELATÓRIO 
TÉCNICO, Fundação SOS Mata Atlântica e Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. 

No passado, o bioma Mata Atlântica ocupava 69% do território do estado de São 
Paulo, o quanto seja, cerca de 170.000 km². Atualmente, segundo o Atlas dos 
Remanescentes Florestais da Mata Atlântica (período 2011-2012), esse bioma está reduzido 
a aproximadamente 23.700 km², o equivalente a 13,9%, de sua área original. 

 
A Flona é formada por espécies exóticas e principalmente nativas plantadas entre as 

décadas de 1930 a 1950. Com a formação de sub-bosques bem desenvolvidos, nunca 
houve manejo florestal na área. Esse fato transformou a Flona a nível local e regional na 
maior e mais diversificada floresta de planície do Vale do Paraíba, basicamente Florestal 
Estacional Semidecidual. Na década de 1920 destacou-se como campos avançado de 
sementes, objetivando dar suporte técnico a atividade de rizicultura que era a atividade 
econômica predominante na região favorecida pela formação edáfica aluvional e os 
incentivos fiscais disponibilizados pelos agentes financeiros oficiais. 
 

A partir de 1934 até meados da década de 1970 esta área passou ao status de Horto 
Florestal, período este que se iniciou a recomposição florestal da área. Até então as 
espécies arbóreas não tinham expressividade devidos aos vários ciclos econômicos 

predominantes, que contribuíram para o desmatamento das florestas ambrófilas densas de 
terras baixas. As espécies plantadas nunca foram cortadas. Nos talhões foi se formando um 
sub-bosque com predominância das espécies florestais nativas do grupo pioneiras seguido 
da sucessão secundária devido a dispersão de sementes pela fauna silvestre como aves, 
pequenos mamíferos a exemplo da Cotia em grande número na Flona. 

 
No que se refere ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação, apesar do 

tamanho reduzido da Floresta Nacional de Lorena, com 250 hectares, a unidade tem uma 
importância muito grande em relação ao Vale do Paraíba como um todo, tendo em vista 
praticamente a inexistência de áreas florestais nessa região, em especial unidades de 
conservação. Por muito tempo até a década de 1990, esta foi a única área representante na 
esfera federal difundindo as políticas públicas ambientais, em especial nas atividades de 
cadastro, controle e fomento florestal com a produção de mudas de espécies florestais 
nativas voltadas para o bioma mata atlântica.  
 

O somatório de áreas protegidas por Unidades de Conservação de proteção integral 
e uso sustentável no Estado de São Paulo, categorizadas no SNUC, estão em torno de 
5.000.000 ha, representando cerca de 20% do território paulista. 
 

Atualmente a Flona de Lorena, junto com outras 19 (dezenove) unidades de 
conservação federais, estaduais e municipais, integra o Mosaico de Unidades de 
Conservação da Região da Serra da Mantiqueira, “Mosaico Mantiqueira”. Abrange uma área 
com cerca de 445.615 ha e engloba 37 municípios. O Mosaico foi criado pelo Ministério do 
Meio Ambiente Portaria Nº. 351, de 11 de dezembro de 2006. 
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A Floresta Nacional de Lorena também faz parte do conjunto de unidades de 
conservação da Mata Atlântica declarada pela UNESCO como Reserva da Biosfera (RB). 
Reserva da Biosfera), segundo definição trazida pelo SNUC é: [...] um modelo, adotado 
internacionalmente, de gestão integrada, participativa e sustentável dos recursos naturais, 
com os objetivos básicos de preservação da diversidade biológica, o desenvolvimento de 
atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação ambiental, o 
desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações. Trata-se, 
portanto, de título de reconhecimento conferido pela UNESCO, através do Programa 
Intergovernamental O Homem e a Biosfera (MAB). 

Segundo informações divulgadas no portal eletrônico da Reserva da Biosfera da 
Mata Atlântica - RBMA, o reconhecimento desta Reserva pela UNESCO foi realizado em 
seis fases (Fases I a VI) entre 1992 e 2008, sendo esta a primeira unidade da Rede Mundial 
de Reservas da Biosfera declarada no Brasil. Como missão, a RBMA busca “contribuir de 
forma eficaz para o estabelecimento de uma relação harmônica entre as sociedades 
humanas e o ambiente na área de Mata Atlântica”. A RBMA incluiu a área da Flona de 
Lorena na sua fase IV, 2008. 

Por apresentar importante remanescente de Mata Atlântica, a Flona de Lorena 
encontra-se inserida na RBMA como Zona de Amortecimento, em função de sua categoria 
de manejo que permite exploração direta de recursos naturais, evitando-se assim, 
possibilidades de conflito com a redação trazida pela Lei do SNUC a respeito da constituição 
das Reservas da Biosfera: 

§ 1o A Reserva da Biosfera é constituída por: 

I - uma ou várias áreas-núcleo, destinadas à proteção integral da natureza; 

II - uma ou várias zonas de amortecimento, onde só são admitidas atividades 
que não resultem em dano para as áreas-núcleo; e 

III - uma ou várias zonas de transição, sem limites rígidos, onde o processo de 
ocupação e o manejo dos recursos naturais são planejados e conduzidos de 
modo participativo e em bases sustentáveis. 

As Zonas de Amortecimento, segundo informações do portal da RBMA, “são 
estabelecidas no entorno das zonas núcleo, ou entre elas, e têm por objetivos minimizar os 
impactos negativos sobre estes núcleos e promover a qualidade de vida das populações da 
área, especialmente das comunidades tradicionais”. 

A Flona de Lorena está relacionada como Zona de Amortecimento da Reserva da 
Biosfera na página 202 do ANEXO 1: TABELA DE ÁREAS PROTEGIDAS NA RESERVA 
DA BIOSFERA DA MATA ATLÂNTICA POR ESTADO do documento RESERVA DA 
BIOSFERA DA MATA ATLÂNTICA FASE VI / 2008 REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS 
LIMITES DO ZONEAMENTO DA RESERVA DA BIOSFERA DA MATA ATÂNTICA EM 
BASE CARTOGRÁFICA DIGITALIZADA 

O levantamento e mapeamento das “Áreas Prioritárias para a Conservação, Uso 
Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira”, é fruto do “Projeto de 
Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira” desenvolvido 
entre 1998 e 2000 e de atualizações posteriores. O diagnóstico e o mapeamento dessas 
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áreas vêm sendo atualizado desde então, sendo a última atualização estabelecida 
formalmente pela Portaria MMA nº 09 de 23/01/2007 (MMA, 2007).  

A definição dessas áreas foi feita para todos os biomas brasileiros, com base em 
informações disponíveis e uma série de reuniões técnicas, seminários regionais e oficinas 
participativas com uma série de especialistas e entidades afins.  As áreas identificadas 
foram classificadas de acordo com seu grau de importância para biodiversidade e com a 
urgência para a implementação das ações sugeridas. As áreas foram classificadas quanto a 
sua importância em extremamente alta, muito alta, alta e insuficientemente conhecida. 
Quanto à urgência das ações foram classificadas como extremamente alta, muito alta e alta 
(MMA, 2007). 

No Bioma Mata Atlântica estão mapeadas e tabeladas 886 áreas prioritárias para 
conservação da biodiversidade, que incluem praticamente todas as UCs públicas desse 
bioma, além de terras indígenas e também outras áreas não protegidas. Na região da Flona 
de Lorena, inserida no Vale do Paraíba foram mapeadas diversas áreas prioritárias, 
incluindo a própria Flona de Lorena como uma dessas áreas. 

Entretanto, se comparada à região da Serra do Mar, são poucas áreas prioritárias 
mapeadas no Vale do Paraíba. Isso é compreensível dada à extrema ocupação dessa 
região por atividades urbanas e industriais, com pouquíssimos remanescentes de ambientes 
naturais de porte mais significativo, sendo a maior dessas áreas, a Flona de Lorena. Essa 
extrema ocupação urbana inclusive é considerada como uma das ameaças à Flona de 
Lorena que ganha significância nesse contexto não pela ocorrência de áreas de alta 
relevância ecológica, mas pela escassez de áreas protegidas e de ambientes naturais, o 
que configura a importância dessa UC na manutenção da biodiversidade do Vale do 
Paraíba. 

 
 

Figura 16 – Unidades de Conservação no Estado de São Paulo 
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Figura 17 – Áreas prioritárias para a Conservação no Estado de São Paulo 
 
 
6. CARACTERIZAÇÃO DOS FATORES ABIÓTICOS, BIÓTICOS E ANTRÓPICOS 
 
6.1. Fatores Abióticos 
 
6.1.1. Clima 
 

A região da Flona está em área de clima predominantemente tropical, com verão 
úmido e inverno predominantemente seco. Os climas zonais são controlados por massas 
equatoriais e tropicais, e os climas regionais são climas úmidos das costas expostas as 
massas tropicais continentais. Dezembro a fevereiro são os meses mais quentes e mais 
chuvosos, enquanto maio a agosto são os mais frios e menos chuvosos. 
 
 

A temperatura média é de 20ºC, com máxima de 35ºC em fevereiro e a mínima de 
11ºC, em julho. A precipitação média anual é de 1.220mm e a média anual de umidade é de 
74% aproximadamente. (Atlas das UC´s de São Paulo - Parte II Interior – 1998; Lorena – A 
chave dos caminhos –1978).  
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Figura 18 – Entorno da Flona. O clima é úmido no verão e seco no  
inverno 

 
Gráfico 01 – Climatologia de Lorena. 

 

 
Fonte: Somar Metereologia (2009). Os dados meterológicos representam uma média do  
período entre 1961 e 1990. 

 
6.1.2. Geologia 
 

Segundo FREITAS JUNIOR (2007), são identificadas grandes entidades tectono-
estratigráficas do Estado de São Paulo (PERROTA et all, 2005) que ocorrem no Vale do 
Paraíba. Uma das suas carac terísticas composicionais e estruturais são as coberturas 
sedimentares cenozóicas (do Quaternário) coberturas recentes ocorrendo na área da 
planície aluvial do Paraíba do Sul, entre elas: 
• Depósitos Aluvionares (do Período Holoceno): areia, areia quartzosa, cascalheira, silte, 
argila e, localmente, turfa; 
• Depósitos Colúvio-Aluvionares (do Período Holoceno): areia, cascalho e argila. 
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Geologicamente a Flona está na Bacia de Taubaté, na planície aluvional holocênica 
do rio Paraíba do Sul, em sua margem direita, que é composta por uma sequência de 
sedimentos consolidados com areias nas mais diversas granulometrias, com cascalhos na 
base, recoberta por níveis de silte e argilas plásticas e orgânicas, assim como depósitos 
localizados de turfa.  

 

 
Fonte: Adaptado de IPT, 198. 
Figura 19 – Geologia. Tipos de rochas na região. 

 
6.1.3. Relevo 
 

A Floresta Nacional de Lorena está localizada em área plana com declividade de 0º a 
3º, sendo que a altitude local situa-se em torno de 524 m, não variando mais de 40m em 
toda a sua extensão. (IBGE, AGRA, 2007). Ela está totalmente inserida no Vale do Paraíba, 
que é uma depressão alongada, de origem tectônica, ladeada por serras que foram 
trabalhadas por agentes erosivos, dando origem a um verdadeiro mar de morros. Sua 
origem prende-se aos acidentes tectônicos que originaram as Serras do Mar e Mantiqueira. 
Há teorias de que o Vale se formou a partir de um GRABEN (vale de afundamento); as 
águas pluviais carregavam sedimentos para o fundo do vale, preenchendo-o. O Rio formado 
depois escavou, formando a várzea atual. 
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Figura 20 – O relevo da Flona é totalmente plano 
 

O relevo é constituído por terrenos sedimentares do terciário e do quaternário. A 
declividade varia muito no Vale: o chamado Alto Paraíba (Cunha, Lagoinha, São Luiz, 
Redenção, Natividade, Paraibuna e Jambeiro) apresenta a maior altitude e declividade; o 
Médio Vale (Guararema, Jacareí, Santa Isabel, Igaratá, São José dos Campos, Monteiro 
Lobato, Caçapava, Taubaté, Tremembé, Pindamonhangaba, Roseira, Aparecida, 
Guaratinguetá e Lorena) apresenta-se quase plano, com pequena declividade. 
 

 
Fonte: Moreira, Igor. Geografia Ativa, 1995. 

Figura 21 – Relevo da Região do Vale do Paraíba 
 

6.1.4. Geomorfologia 
 

A Flona está totalmente dentro dos aluviões quaternários do Rio Paraíba do Sul, num 
terraço fluvial com existência de meandros abandonados do rio, onde se observam 
variações de cotas (entre os meandros e as margens) de até 2,0 metros. Os meandros 
evidenciam processo de justaposição lateral de depósitos arenosos em “barra de pontal”. A 
geomorfologia típica da planície de inundação é representada por flats de várzea e terraços 
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atuais e subatuais, canais de transbordamento e meandros abandonados, resultantes do 
processo das cheias e das migrações da calha do rio Paraíba do Sul.  
 

 
 

Figura 22 Meandro abandonado de afluente do Vale do Paraíba 
 

 
Fonte: www.univap.br 

Figura 23– Geomorfologia do Vale do Paraíba 
 

6.1.5. Pedologia 
 

Segundo FREITAS JÚNIOR (2007), ocorrem solos hidromórficos, com presença de 
depósitos de turfa, encharcados e saturados (mal drenados), muito utilizados para a 
agricultura, na planície do Rio Paraíba do Sul, em seu trecho médio. Nas áreas serranas e 
na morraria, ocorrem, muito raramente, alguns pequenos brejos onde os solos estão 
permanentemente submersos. Os depósitos aluvionares são mais significativos na grande 
planície do médio Paraíba do Sul e nas áreas de várzea de seus maiores afluentes. O 
depósitos aluvionares ocorrem em menor escala junto aos córregos que percorrem as 
pequenas planícies nas áreas rurais serranas, na morraria, nas colinas e tabuleiros 
sedimentares. 
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Figura 24– Os solos da Flona são essencialmente argilosos 
 

Os solos da Região são classificados basicamente como Argissolos vermelho 
amarelos. Sondagens efetuadas na região demonstraram uma cobertura do solo variando 
de 1,80 a 3,40 m, composto de argilas plásticas e material orgânico. O nível arenoso variou 
de 4,10 a 12,50 m, com predomínio de granulometria de argila média (AGRA, 2007). As 
áreas de meandros abandonados apresentam manchas de solo turfoso (solos que 
apresentam grandes quantidades de materiais orgânicos de origem vegetal e animal), que 
se acumularam em função de um conjunto de fatores que impediram ou retardaram muito a 
sua decomposição.  
 

 
 
Figura 25 – A Flona de Lorena é composta em grande parte por  
solos de turfa argilosos 
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Na maioria dos casos é o excesso de umidade em grande parte do ano que, 
reduzindo drasticamente o arejamento do solo, conduz à acumulação. Poucos 
microrganismos podem viver em tal meio de modo que a decomposição e humificação da 
matéria orgânica são muitíssimo lentas.  
 

 
 
Figura 26 - Classificação de solos daptado de IAC, (1999) 

 
6.1.6. Hidrografia/Hidrologia 
 

Todas as terras do município são drenadas pela Bacia do rio Paraíba do Sul. Esta 
desponta como uma das principais bacias do país. As águas do rio Paraíba do Sul, com 
captação diária em torno de 107.800 L/s, abastecem uma população de 14.300.000 
pessoas, nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, ao longo dos seus 
1.550 km de extensão. 
 

O Ribeirão dos Passos ou Coatinga é o principal curso d’água existente na área da 
Unidade que a corta, sendo represado próximo à sede. O Ribeirão não possue mais 
conexão com o Rio Paraiba do Sul devido ao longo do tempo ter sido aberto diversos 
canais, tanto para a drenagem dos solos, como para a irrigação do plantio de arroz, 
inclusive na área da Flona. 

 
O Rio Tijuco Preto, passa próximo ao limite sudeste da Flona, inclusive com a 

existência de um canal que corta a Unidade em um a pequeno trecho.  
 
O Rio Paraíba do Sul localiza-se ao norte da Unidade, a aproximadamente 900 m de 

distância. 
 
A bacia do rio Paraíba do Sul tem uma área de 56.500 km², abrangendo não só as 

regiões do Vale do Paraíba Paulista e Fluminense, mas também o Noroeste Fluminense e 
grande parte da Zona da Mata Mineira. O território da bacia banha 88 municípios em Minas 
Gerais, 57 no Rio de Janeiro e 39 em São Paulo. 



28 
 

  
Trata-se de território quase completamente antrópico, com a Mata Atlântica original 

restrita a parques e reservas florestais. O próprio rio tem seu curso marcado por sucessivas 
represas, destinadas à provisão de água e eletricidade para as populações da bacia e 
também da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Em razão disso, o rio encontra-se hoje 
em estado ecológico crítico, com margens assoreadas e 40% da sua vazão desviada para o 
Rio Guandu. Suas águas também são utilizadas para abastecimento industrial, preservação 
da flora e fauna e disposição final de esgotos. 

 
A bacia do rio Paraíba do Sul tem como principais atividades econômicas os setores 

industrial e de agropecuária. O médio vale do Paraíba foi a primeira grande região produtora 
de café no Brasil, com a economia baseada em latifúndios e no trabalho escravo. Com a 
perda da primazia na produção cafeeira para o oeste paulista, seguiu-se uma estagnação 
econômica, sucedida por sua vez, a partir da fundação da Companhia Siderúrgica Nacional, 
por um processo de industrialização que fez do vale uma das maiores regiões industriais do 
país. 

 
A industrialização se concentrou na parte alta do vale, sendo mais relacionada à 

linha principal da Estrada de Ferro Central do Brasil, ligando o Rio de Janeiro a São Paulo, 
do que ao rio Paraíba propriamente dito, deixando de lado boa parte da região de 
desenvolvimento cafeeiro, principalmente as fazendas mais afastadas da ferrovia, depois 
suplantada em importância pela Rodovia Presidente Dutra. 

 

 
 
Figura 27 – O Rio dos Passos ou Coatinga (período chuvoso e seco) cruza a Flona e 
parte da sua vazão termina nos arrozais limítrofes à Flona de Lorena 
 

O Rio Paraíba do Sul recebe o esgoto da maioria dos municípios pelos quais passa. 
Um estudo recente desenvolvido pela Universidade de Taubaté (UNITAU) revelou que o rio 
possui um alto nível de poluentes, que apresentam riscos de danos genéticos e de câncer 
em organismos aquáticos e humanos. 

Os resultados apontaram para a presença de substâncias que são tóxicas às células, 
como metais pesados, principalmente alumínio e ferro, inseticidas e herbicidas, substâncias 
danosas ao ecossistema. Seu efeito principal é a perda de diversidade biológica no rio.  

Dentre os agentes poluidores, como os resíduos industriais, extrativistas, da pecuária 
e da agricultura, existem os danos causados pela extração mineral de areia, que altera o 
curso do rio, derruba suas matas ciliares além de causar maior assoreamento, contribuindo 
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assim para uma menor navegabilidade, para uma menor vazão de água (o problema das 
enchentes), o que dificulta a recuperação do rio em todo o seu curso, contudo, estudos 
apontam como sendo o problema mais preocupante o esgoto urbano. 

 
 

Figura 28 – Bacia do Rio Paraíba do Sul 

 
 

 
 

Figura 29 - Canais modificados no interior da Flona 
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Figura 30 – Hidrografia da Flona 
 
 

 
Fonte: Google Earth (modificado, 2012). 

Figura 31 – Hidrografia da Flona de Lorena na Imagem 
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Figura 32 - Rio Coatinga 
 

 

Figura 33 - Trecho de canais abertos na Flona de Lorena 

 

6.1.6.1. Qualidade da Água 
 

Desde 2009, como condicionante de um emprendimento de retirada de areia no 
entorno da Flona foram realizadas coletas de água superficial e subterrâneas pela empresa 
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Agra Consultoria, para análises da qualidade da água em quatro locais dentro da Unidade 
(Lagoa, Quatinga Guarita, Valetão e Quatinga Ferrovia), conforme planta abaixo. 

 

 
 

Figura 34 - Percurso do Rio Coatinga na Flona e sua  
distribuição para irrigação de arroz no entorno da unidade 

 

 
 

Figura 35 – Pontos de coleta de água para análise 
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As informações a seguir apresentam os resultados da amostragem de águas 
subterrânea e superficial realizada no mês de Julho de 2013, na área da Floresta Nacional 
de Lorena - Flona, de acordo com o documento intitulado de “Condicionantes à Operação do 
Empreendimento – Extração de Areia Cinco Lagos Ltda.”, emitido pelo Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, em 30 de Setembro de 2008, bem 
como exigência exarada pelo item 05 da Licença de Operação número 41001538, do 
processo CETESB 41/00059/07. 

 
Os serviços envolveram a coleta de amostras de água subterrânea (PM-01 e PM-02) 

para os parâmetros: DBO, DQO, OD e Coliformes Termotolerantes. Para a coleta de água 
superficial (Ponto Lagoa, Valetão, Coatinga Guarita e Coatinga Ferrovia), foram analisados 
os parâmetros: Sólidos sedimentáveis, DBO, DQO, Óleos e graxas, pH, Coliformes 
Termotolerantes e OD. 

 
As amostragens foram realizadas objetivando caracterizar a qualidade das águas 

subterrânea e superficial em alguns pontos da Flona, de acordo com a indicação de 
funcionários do ICMBio. 

 
Salienta-se que no ponto denominado de PM-01, localizado próximo ao CETAS 

(Centro de Triagem de Animais Silvestres) estava seco, o que impossibilitou a coleta da 
amostra. 
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Quadro 03 – Resultados da análise das Amostras de água subterrâneas na Flona 

Resultados Analíticos das Amostras de Água Subterrânea 

Amostra 
DBO (mg/L) DQO (mg/L) OD (mg/L) Coliformes Termotolerantes (NMP/100 mL) 

Ago/11 Dez/12 Jul/13 Ago/11 Dez/12 Jul/13 Ago/11 Dez/12 Jul/13 Ago/11 Dez/12 Jul/13 

PM-01 - - - - - - - - - - - - 

PM-02 < < < < 15 10 2,1 0,80 2,0 < 4,0x102 Ausência 

VMP NA NA NA NA 

Fonte: Quimbiol Serviços Ambientais 

Concentração menor do que o limite de detecção do método utilizado pelo laboratório; NA: não se aplica; VMP: Valor Máximo Permitido estabelecido pela legislação; (-) poço seco. 

 

Quadro 04 – Resultados Analíticos das Amostras de Água Superficial

Amostra 

Sólidos 

Sedimentáveis (mL/L) 
DBO (mg/L) DQO (mg/L) Óleos e graxas (mg/L) pH 

Coliformes 
Termotolerantes 

(NMP/100ml) 
OD (mg/L) 

Ago/11 Dez/12 Jul/13 Ago/11 Dez/12 Jul/13 Ago/11 Dez/12 Jul/13 Ago/11 Dez/12 Jul/13 Ago/11 Dez/12 Jul/13 Ago/11 Dez/12 Jul/13 Ago/11 Dez/12 Jul/13 

PONTO LAGOA 0,1 # < < # < 20 # 10 < # VA 7,40 # 7,16 200 # 1,3x10³ 5,9 # 6,80 

COATINGA 
GUARITA < < < < < < < < 10 < VA VA 6,40 6,6 6,15 680 2,3x103 200 1,9 0,10 1,60 

VALETÃO # # < # # < # # 10 # # VA # # 5,75 # # < # # 0,50 

COATINGA 
FERROVIA 0,1 < < < < < 7,0 < 20 < VP VP 7,00 6,8 6,87 1,1 x104 >1,6x105 9,2x104 5,8 4,60 3,90 

CONAMA 357 - 
art. 15 NA 5 NA 20* 6,0 – 9,0 1.000 >5 

Fonte: Quimbiol Serviços Ambientais 

Concentração menor do que o limite de detecção do método utilizado pelo laboratório; NA: não se aplica; VP: Virtualmente Presente, VA: Virtualmente Ausente; (#) não coletado. 
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CONCLUSÕES 
 

ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 
 
Comparando os resultados obtidos nas análises efetuadas nas amostras de água 

subterrânea, no poço de monitoramento PM-02, em Julho de 2013, com os resultados 
anteriores, observamos que: 

 Não foram detectadas concentrações para DBO nos pontos amostrados, assim 
como na ultima coleta realizada em dezembro de 2012; 

 Foram detectadas concentrações para DQO, OD e Coliformes Termotolerantes 
semelhantes aos resultados obtidos em dezembro de 2012. 

 
Salienta-se que não existem valores de referência, na legislação vigente, para os 

parâmetros analisados em relação às concentrações obtidas para água subterrânea. 
 

ÁGUAS SUPERFICIAIS 
 
Comparando os resultados obtidos nas análises efetuadas nas amostras de água 

superficial, realizadas em Julho de 2013, com os limites estabelecidos para os corpos 
d’água de regime de circulação lêntico, conforme Resolução Conama 357/2005, indicaram 
que: 

 
PONTO COATINGA LAGOA: 

 
 Não foram detectadas concentrações para Sólidos Sedimentáveis e DBO no 
ponto amostrado; 
 Foi encontrado 10 mg/L para o parâmetro DQO; 
 O parâmetro Óleos e Graxas foi detectado ausente na amostra coletada; 
 O parâmetro pH apresenta-se em conformidade com os valores de referência 
adotados, assim como nas amostras anteriores; 
 Foi detectada baixa concentração para o parâmetro Coliformes 
Termotolerantes, divergindo das amostragens anteriores; 
 O parâmetro OD foi detectado em desconformidade com os parâmetros 
analisados, assim como nos meses anteriores. 

 
PONTO COATINGA FERROVIA: 

 
 Não foram detectadas concentrações para Sólidos Sedimentáveis e DBO no 
ponto amostrado; 
 Foi encontrado 10 mg/L para o parâmetro DQO; 
 O parâmetro Óleos e Graxas foi detectado ausente na amostra coletada; 
 O parâmetro pH apresenta-se em conformidade com os valores de referência 
adotados, assim como nas amostras anteriores; 
 Foi detectada concentração para o parâmetro Coliformes Termotolerantes, 
como nas amostragens anteriores; 
 O parâmetro OD apresentou valores menores em comparação com as 
amostragens anteriores. 
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PONTO COATINGA VALETÃO: 
 

 Não foram detectadas concentrações para Sólidos Sedimentáveis e DBO no 
ponto amostrado; 
 Foi encontrado 10 mg/L para o parâmetro DQO; 
 O parâmetro Óleos e Graxas foi detectado ausente na amostra coletada; 
 O parâmetro pH apresenta-se em desconformidade com os valores de 
referência adotados; 
 Não foi detectado concentração para o parâmetro Coliformes 
Termotolerantes; 
 O parâmetro OD apresentou valores menores que o permitido pela legislação 
vigente. 
 

PONTO COATINGA GUARITA: 
 

 Não foram detectadas concentrações para Sólidos Sedimentáveis e DBO no 
ponto amostrado; 
 Foi encontrado 20 mg/L para o parâmetro DQO; 
 O parâmetro Óleos e Graxas apresentou-se, apenas virtualmente; 
 O parâmetro pH apresenta-se em conformidade com os valores de referência 
adotados, assim como nas amostras anteriores; 
 Foi detectado concentração para o parâmetro Coliformes Termotolerantes, 
como nas amostragens anteriores; 
 O parâmetro OD apresentou valores menores em comparação com as 
amostragens anteriores. 
 

Salienta-se que os resultados obtidos, em desconformidade, não apresentam 
nenhuma relação com a atividade de extração de areia desenvolvida pelo empreendimento. 

 
Em específico para o parâmetro Coliforme Termotolerantes, que se apresentou em 

desconformidade nos dois pontos analisados, destacando-se que o empreendimento possui 
sistema de tratamento de esgotos em suas instalações, a fim de evitar a contaminação 
biológica da água. Além disso, foi detectada a presença de moradias instaladas bem 
próxima ao córrego onde a amostra foi coleta, o que pode ocasionar a desconformidade 
encontrada. 

 
O baixo nível de OD, detectado também em 03 amostras, deve ser atribuído à 

vegetação e aos processos de oxidação das substâncias presentes no meio líquido e 
incorporadas junto ao solo. O OD será consumido por bactérias durante o processo 
metabólico de conversão da matéria orgânica em compostos simples e inertes, como água e 
gás carbônico (CO2). Com isso, as bactérias crescem e se multiplicam e mais oxigênio 
dissolvido será consumido, enquanto houver matéria orgânica proveniente das fontes 
naturais de poluição. 
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Figura 36 – Coleta de amostras de água subterrânea PM-01, PM-02 

 

 
Figura 37 – Coleta de amostra de água superficial – Coatinga Ferrovia e Valetão 

 

 
Figura 38 - Coleta de amostra de água superficial – Lagoa e Coatinga Guarita 
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6.2. Fatores Bióticos 
 
6.2.1. Vegetação 
 

A Floresta Nacional de Lorena, Flona de Lorena, está localizada no Vale do Rio 
Paraíba do Sul entre a Serra da Mantiqueira e a Serra do Mar, na região sudeste do Brasil. 
Encontra-se, portanto, numa região com áreas de transição (ecótonos) no que diz respeito 
às tipologias vegetais. Essa situação se verifica em toda a região do Vale do Paraíba, onde 
há um gradiente de vegetação em virtude das variações ambientais entre ambas as serras 
(MORELLI et al., 2003). 

 

 
 

Figura 39 - Vegetação em áreas alagáveis 
 

 
 

Figura 40 - Floresta Estacional Semidecidual. Principal formação 
vegetal da Flona de Lorena 
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No Município de Lorena, podem ser encontradas diversas formações vegetais 
destacando-se a Floresta Ombrófila Densa, o Cerrado e, principalmente, a Floresta 
Estacional Semidecidual (FERREIRA & FISCH, 2007). 
 

A Floresta Estacional Semidecidual é condicionada pela dupla estação climática, uma 
tropical com época de intensas chuvas de verão, seguida por estiagem acentuada e outra 
subtropical em período seco, que dura de dois a três meses. Na época do inverno, 
caracterizado por temperaturas médias inferiores a 15º C, ocorre uma seca fisiológica e 
cerca de 20 a 50% das árvores perdem as folhas, isto é, são caducifólias. Essa vegetação é 
caracterizada também por ser uma mata densa, com árvores entre 20 a 30 metros de altura, 
contendo ainda espécies como bromélias e orquídeas, samambaias e cipós de diversos 
tipos. No entanto, o porte da vegetação e a riqueza de espécies são em geral menores do 
que na Floresta Ombrófila Densa (VELOSO & GÓES FILHO, 1982; TONHASCA, 2005 apud 
FERREIRA & FISCH, 2007).  

 
Na área onde está situada a Flona de Lorena a principal formação vegetal é a Floresta 

Estacional Semidecidual, ocorrendo também áreas de alagamento sob influência do Rio 
Paraíba do Sul, onde são encontradas diversas espécies características de campos de 
várzea, os quais se localizam na parte norte da unidade. 

 
No entanto, a vegetação nativa desta área foi alterada ao longo do século XX de 

acordo com as diversas gestões e políticas governamentais que se sucederam. A vegetação 
atualmente existente é composta de espécies nativas e exóticas plantadas, bem como 
espécies nativas disseminadas pela fauna nativa regional, determinando a importância do 
resgate histórico das ações de manejo que já ocorreram nesta área. 

 

 
 

Figura 41 – Áreas de vegetação da Flona de Lorena 
 
6.2.1.1 - Análise da Vegetação Nativa 
 

Para se compreender e estudar de forma adequada as tipologias vegetais 
atualmente existentes na Flona de Lorena é necessário resgatar o histórico da Unidade. 
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Até a década de 1930, a área que atualmente abriga a Flona de Lorena era um 
campo de sementes. Portanto, praticamente toda a vegetação original da região foi alterada 
ao longo do século XIX e início do século XX (SANTIAGO, 1955; SANTIAGO, 1957). No 
entanto, a partir da década de 1930, foi instalado um Horto Florestal com a construção de 
um viveiro de mudas, as quais foram utilizadas na implantação de diversos bosques e 
arboretos com árvores nativas e exóticas.  
 

 
 

Figura 42 – Flona de Lorena na década de 1930 a 1970, início dos plantios  
 

O objetivo na época da instalação dos bosques era recuperar as áreas degradadas 
oriundas das terras muito exploradas pelas culturas agrícolas conforme relato do Engº 
Agrônomo Epitácio Santiago, primeiro Administrador do Horto Florestal, em seus relatórios, 
da década de 1950. 
 

“Em 1º de abril de 1934... foi transformado o campo de sementes de Lorena em 
Horto Florestal... Motivou esta transformação o fato das terras estarem muito fracas e 
praguejadas, ocasionando grandes despesas à produção de sementes puras” 
(Santiago, 1957). 
 

Entre as décadas de 1930 a 1950 foram plantados diversos tipos de essências 
florestais nativas e exóticas, em 11 talhões com 164 lotes e ainda 3 arboretos (Anexos 5 e 
6), totalizando uma área de 100 ha. Até outubro de 1957 tinham sido plantadas 106.461 
mudas de árvores (Santiago, 1957). 
 

Na década de 1950 o Governodo Estado de São Paulo iniciou um extenso programa 
de irrigação e drenagem para cultivo, em escala, de arroz irrigado e também para a 
ocupação das áreas de várzea do Rio Paraíba do Sul (PAES JUNIOR & SIMÕES, 2006). A 
Região do Horto Florestal, atual Flona de Lorena estava incluída no programa por se 
localizar num dos polders implantados na época, conforme relato transcrito a seguir 
(SANTIAGO, 1957): 

“Com os trabalhos executados pelo Serviço de Recuperação do Vale do 
Paraíba, vamos ter uma modificação nas nossas terras, uma grande melhoria, pois 
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ficaremos livres das enchentes do Paraíba e encharcamento excessivo das terras. O 
dique protetor já foi construído e o assentamento das três possantes bombas está 
bem adiantado, serão em breve construídos os canais de irrigação e drenagem. As 
terras do Horto, da Prefeitura Municipal e alguns proprietários com a área aproximada 
de 650 alqueires formam um polder protegido pelo dique...”  
 

A partir da década de 1960, foram realizados ainda mais alguns plantios de espécies 
exóticas e nativas, em menor escala, em pequenas áreas. Na área da antiga pista de 
aviação, com 12 ha, foram plantadas algumas espécies nativas que tiveram bom 
desenvolvimento, dando início aos processos de sucessão natural em local próximo ao 
canal artificial do Ribeirão Coatinga. Atualmente, é uma área em desenvolvimento, contígua 
à área em fase avançada de regeneração no entorno do lago artificial da Unidade. 
 

 
 

Figura 43 – Vegetação ao redor do único lago da Flona de Lorena 
 

As características gerais da atual cobertura vegetal da Flona são decorrentes dos 
aspectos históricos de manejo e uso da terra na região. Essas ações vêm sendo realizadas 
na Unidade ao longo de mais de 70 anos desde a implantação do Horto Florestal em 1934, 
que tinha como um dos principais objetivos a recuperação destas áreas. 
 

Para o levantamento da cobertura vegetal da Flona, foram realizados levantamentos 
de espécies a partir de relatórios já existentes na Unidade, complementados com inúmeras 
saídas de campo ao longo de dois anos (2008 a 2010) com servidores que conhecem todo o 
histórico de ocorrência e plantio das espécies vegetais.  
 
Descrição das Tipologias Vegetais 

 
A Flona de Lorena apresenta três principais tipologias vegetais:  
- Área de reflorestamento com espécies exóticas (eucalipto, pinos, entre outras), e 

nativas da região ou não, todas com sub-bosque bem desenvolvidos; 
- Áreas em processo de regeneração natural; e 
- Campos de várzea (naturais e alterados). 
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Figura 44- Talhões de eucalipto e/ou de espécies florestais nativas, 
ambos com sub-bosque bem desenvolvido 

 

 
 

Figura 45 – Talhão de eucalipto próximo a Ferrovia sob a concessão  
da MRS Logística 

 
Os talhões de eucalipto e de espécies arbóreas nativas da Flona, devido à falta de 

manutenção, manejo ou substituição por outras espécies dificultam a identificação dos 
talhões originais, mesmo assim, ainda é possível distinguir alguns desses, especialmente ao 
longo dos aceiros paralelos ao limite sudoeste da Unidade. 
 

Percorrendo a BR-459 Lorena / Itajubá e a Estrada Real (estrada interana UC), 
podem-se observar facilmente os bosques de eucalipto da Flona, porém as demais áreas 
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em regeneração, bem como dos bosques de espécies nativas plantadas não são possíveis 
de visualiza-las.  
 

 
 

Figura 46 - Áreas em processo de regeneração natural no entorno do 
 lago, nas margens do antigo leito do Ribeirão Coatinga e seus canais 
 e em outras partes da Unidade 
 

Nas áreas em regeneração próximas ao lago, predominam espécies arbóreas no 
extrato superior: pau viola (Cytharexylum myrianthum), cinamomo (Melia azedarach), além 
de algumas espécies nativas ainda não identificadas. No extrato intermediário destacam-se 
as espécies carrapeta (Guarea guidonia), maricá (Mimosa bimucronata), ingá branco (Inga 
laurina), ingá amarelo (Inga vera), pimenteira (Xylopia sp), jenipapo (Genipa americana), 
canela (Nectandra sp), espécies de jaboticaba (Myrciaria sp), pitanga (Eugenia uniflora), 
capororoca (Rapanea ferruginea). 
 

 
 

Figura 47 - Áreas em processo de regeneração natural na Flona 
 

Na parte mais alta da Flona, em locais mais bem drenados, situada no limite sudeste 
da Unidade exintem outras áreas em regeneração. As espécies de ocorrência natural são: 
mutambo (Guazuma ulmifolia), ipê verde (Cysbistax antisyphilitica), ipê tabaco 
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(Handroanthus chrysotrichus), tapiá (Alchornea triplinervia), cassia manduirana (Senna 
macranthera), dedaleiro (Lafoensia pacari), gabiroba (Campomanesia sp), araticum (Rollinia 
sericea), quaresmeira (Tibouchina granulosa), canafístula (Peltophorum dubium), murici 
(Byrsonima sp), jacatirão (Miconia sp), entre outras. 

 

 
 

Figura 48 - Campos de várzea no norte da Flona 
 
Nos campos de várzea, são observadas principalmente as espécies: pau viola 

(Cytharexylum myrianthum), maricá (Mimosa bimucronata), canudo de pito (Senna 
bicapsularis), marianeira (Acnistus arborescens), jurubeba (Solanum paniculatum), 
gravitinga (Solanum granuloso-leprosum), assa-peixe (Vernonia polyanthes), orelha de 
negro (Enterolobium contortisiliquum), sangra d´água (Croton urucurana), mulungu 
(Erythrina speciosa), embaúba (Cecropia pachystachya) e cinamomo (Melia azedarach). 

 
Os processos de regeneração natural ocorrentes nas áreas do entorno do lago e nas 

margens do antigo leito do Ribeirão Coatinga estão avançando nos campos de várzea. Com 
a elaboração de estudos mais aprofundados destes processos, é possível e recomendável 
fazer o manejo de algumas espécies invasoras como o cinamomo (Melia azedarach), bem 
como introduzir espécies zoocóricas nas matas para enriquecimento, as quais já estão 
sendo introduzidas aos poucos pela fauna local e regional (Ex: camboatã - Matayba 
elaeagnoides). 
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Figura 49 – Fotos comparativas das décadas de 1970 e 2011, onde se pode observar o 
avanço da regeneração natural 
 
Composição Florística 
 

De acordo com o histórico da Unidade, a composição florística da Flona de Lorena é 
decorrente dos plantios e manejos associados ao enriquecimento natural dos bosques 
originais com espécies nativas.  

 
Além dos bosques e campos de várzea, observam-se áreas de regeneração natural. 

Em ambas as situações, podem ser observadas de forma mais premente a interação flora-
fauna, especialmente nas regiões próximas aos corpos d´água: lago, antigo leito do Ribeirão 
Coatinga, bem como os canais oriundos do Ribeirão. A recuperação natural da vegetação 
vem avançando nos campos de várzea graças aos diversos grupos da fauna nativa local 
que habitam ou tem passam pela Flona de Lorena, os quais são imprescindíveis neste 
processo. Tem sido constatado que, as espécies florestais nativas que outrora habitavam a 
região estão aos poucos, retornando e repovoando as diversas áreas da Flona.  
 

Das espécies florestais levantadas até o momento, 4 espécies encontram-se na Lista 
Oficial das Espécies da Flora Brasileira de Extinção segundo a Instrução Normativa do MMA 
nº 06/2008: palmito juçara (Euterpe edulis), xaxim (Dicksonia sellowiana), jacarandá-da-
bahia (Dalbergia nigra) e pau-brasil (Caesalpinea echinata). Outras espécies encontram-se 
na Lista de Espécies da Flora Brasileira com Deficiência de Dados: murici (Byrsonima SP), 
cipó prata (Banisteriopsis SP) e espécies da família Marantaceae. 
 
Espécies Florestais - Componente Arbóreo 
 

Constam na Unidade relatórios da década de 1950 com a relação de espécies 
florestais de porte arbóreo plantadas na forma de arboretos e em talhões (Santiago, 1955; 
1957). A relação de 176 diferentes espécies nativas e exóticas, plantadas entre as décadas 
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de 1930 e 1950 (Anexo 5) foi atualizada para que fosse possível comparar os nomes 
comuns e científicos originais com os atuais (Anexo 6). 
 

A partir da década de 1960, foram plantados mais alguns talhões em menor escala, 
bem como realizados plantios com objetivos específicos. Um exemplo é a área em volta do 
lago, na qual foi realizado plantio de ingá branco (Inga laurina), jenipapo (Genipa americana) 
e pau viola (Cytharexylum myrianthum) no espaçamento de 5 x 5 m entre plantas. 
Considerando que estas espécies são atrativas para a fauna, os processos de sucessão 
ocorrem naturalmente nesta área. 
 

Outro exemplo foi com o palmito juçara, Euterpe edulis, espécie plantada na década 
de 1950. Em 2007, 2009 e 2010 ocorreram novos plantios em diversos locais da Flona, cujo 
desenvolvimento atual é bastante heterogeneo. 
 

Considerando-se os processos resultantes da interação flora-fauna na Unidade e a 
conseqüente introdução de outras espécies nativas pela fauna, bem como as espécies já 
plantadas foram elaboradas duas tabelas, com a relação atual das espécies levantadas 
(anexos 5 e 6). 
 

Na relação elaborada (Anexo 7) constam 215 espécies vegetais identificadas na 
Flona até o momento. Foram incluídas ainda nesta relação às espécies com poucos 
indivíduos (arboretos ou pomares) e as espécies plantadas no segundo semestre de 2009. 
 

A segunda relação elaborada (Anexo 8) refere-se às principais espécies arbóreas da 
Flona com as quais podem ser iniciadas pesquisas para manejo de sementes, 
especialmente as espécies nativas regionais. Foram relacionadas 140 espécies nativas e 
exóticas de 43 famílias botânicas. Esses dados poderão ser atualizados de acordo com 
mais estudos na Unidade, tendo em vista que nem todas as espécies existentes foram 
mapeadas. 
 

As famílias botânicas com maior número de espécies são Myrtaceae, Fabaceae-
Caesalpinioideae e Arecaceae (Anexo 7, Gráfico 2). Algumas famílias têm poucos 
representantes, indicando a necessidade de inclusão de espécies visando o aumento da 
biodiversidade regional. Em relação à família botânica das Myrtaceae, é importante destacar 
que na época dos plantios do Sr. Epitácio Santiago, a grande maioria das espécies era de 
eucalipto (espécie exótica) para trabalhos de experimentos florestais. Atualmente, o número 
de espécies nativas desta família é bem superior. 
 

Fazendo-se a comparação da relação de espécies arbóreas plantadas entre as 
décadas de 1930 a 1950 e o levantamento atual, observa-se que algumas das espécies 
plantadas não se adaptaram bem às condições de umidade do solo e clima da região, 
restando na unidade poucos indivíduos os quais atualmente se encontram nos bosques e 
nos jardins próximos aos prédios da administração.No entanto, grande parte das espécies 
plantadas ainda está presente na Unidade, sendo que em alguns casos, já foi estabelecida 
uma população de indivíduos da mesma espécie, como por exemplo carrapeta (Guarea 
guidonia), murici (Byrsonima sp), tingui-preto (Dictyoloma vandellianum), cedro (Cedrela sp), 
mirindiba (Lafoensia glyptocarpa), dedaleiro (Lafoensia pacari), entre outras.  
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Algumas das espécies nativas plantadas nos antigos talhões e arboretos são raras 
atualmente, estão em risco de extinção ou são difíceis de serem encontradas fora da 
unidade em fragmentos com vegetação nativa como: jequitibá (Cariniana estrellensis), 
garapa (Apuleia leiocarpa), guarantã (Esenbeckia leiocarpa), arco-de-pipa (Erythroxylum 
pulchrum) entre outras.  

 
Gráfico 02 – Número de espécies botânicas de porte arbóreo por família. 
Trabalho realizado pelo GE GAIA Paraíba do Sul baseado na lista de espécies 
botânicas do levantamento florístico realizado por Susan Carla Domaszak do 
Bonfim e Araújo, a para Flona de Lorena 

 

 
Fonte: GE GAIA 

 
Gráfico 03 – Número de espécies vegetais de porte arbóreo em diferentes categorias 
de ocorrência. Trabalho baseado na lista de espécies arbóreas da Flona de Lorena 

 

 
Fonte: GE GAIA 

 
Para a confecção do Gráfico adotou-se a classificação de ocorrência da seguinte 

forma:  
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- Nativas = espécies de ocorrência natural no território brasileiro;  
- Exóticas = espécies que não ocorrem naturalmente em território brasileiro; 
- Indeterminadas = espécies cujo nível taxonômico constante na lista do 
levantamento florístico previamente realizado não permitiu a classificação em 
nenhuma categoria de ocorrência;  
- Subespontâneas = espécies originalmente exóticas que se disseminaram por 
ambientes naturais sem a ação efetiva do homem e atualmente ocupam nichos 
ecológicos de ecossistemas naturais. 

 
Gráfico 04 – Porcentagem de espécies vegetais de porte arbóreo em diferentes 
categorias de ocorrência, seguindo a classificação do Gráfico 03 

 

 
Fonte: GE GAIA 

 
Espécies Florestais de Diversos Portes 
 

Considerando a importância dos sub-bosques em relação ao conhecimento e 
utilização de espécies da flora de diversos portes pela população local, foram incluídas na 
tabela da composição florística atual, as espécies de porte arbustivo, lianas e herbáceas 
importantes no contexto regional, levantadas até o momento. 
 

A importância dessas espécies relacionadas é devido ao uso medicinal, outras são 
imprescindíveis nos processos de regeneração natural e, ainda, há espécies nativas com 
potencial ornamental (Anexo 10). 
 

As espécies medicinais relacionadas no Anexo 10 são as espécies que se 
desenvolvem no sub-bosque das matas em regeneração e/ou nos talhões de espécies 
nativas e exóticas. Destacam-se algumas espécies como carqueja (Baccharis sp), falso-
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jaborandi (Piper aduncum), pariparoba (Piper umbellatum), cana-do-brejo (Costus spicatus), 
guiné (Petiveria alliaceae), cipó-prateado (Banisteriopis sp), três tipos de guaco (Mikania 
spp), entre outras. 
 

No que diz respeito às plantas com potencial ornamental, foram relacionadas as 
espécies nativas já produzidas no viveiro florestal da Unidade (maranta e alamanda) e as 
com potencial ornamental ainda não explorado como as orquídea, bromélias e a amarílis 
(SILVA & CAMPOS, 2007; GONZAGA, 2009). 
 

Em relação à recuperação de áreas degradadas, foi realizado na parte sudeste da 
Unidade um plantio experimental em 2009 utilizando-se técnicas de nucleação, entre as 
quais o plantio de mudas em grupos (Núcleos de Anderson), a montagem de tripés de 
bambus com plantio de cipós (poleiros artificiais), que servem para atração de morcegos e 
avifauna e, ainda, colocação de galharia (REIS, 2003). Foram levantadas, para este fim, 
espécies de cipós que ocorrem na Flona como guaco (Mikania spp), amora-do-mato (Rubus 
sellowii), maracujá-roxo (Passiflora edulis) e cipó prateado (Banisteriopsis sp). 
 

O xaxim (Diksonia sellowiana), espécie que já foi muito explorada em toda a mata 
atlântica, está presente na Unidade em diversas regiões, em diferentes fases de 
desenvolvimento.  

 
De acordo com o levantamento preliminar de espécies medicinais presentes nessa 

área (Anexo 11), é possível constatar a necessidade da ampliação dos estudos das 
espécies vegetais de diversos portes, as quais possuem diversos potenciais de uso. Esse 
levantamento deve ser continuo e constituir umas principais linhas temanticas de pesquisa 
da Flona. 

 
 
 

 
 

 
Figuras 50 - Espécies com diversos portes na FLONA de Lorena, entre as quais o 
xaxim (Disksonia sellowiana), ameaçado de extinção, orquídea (Catleya SP) epifeta 
com potencial ornamental 
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6.2.1.2. Reflorestamento  
 

Na Flona de Lorena foram realizados diversos plantios em diferentes décadas. No 
entanto, a maior parte dos plantios foi realizada entre as décadas de 1930 a 1950, pelo Sr. 
Epitácio Santiago. Das diversas espécies plantadas, foram selecionadas para 
experimentação 23 espécies de eucalipto. Algumas espécies de eucalipto não se adaptaram 
às condições de várzea, sendo que as espécies que se adaptaram bem à região continuam 
presentes na Unidade de forma variada nos talhões, o que dificulta o inventário florístico de 
espécie por talhão. 
 

O eucalipto existente na Flona pode ser utilizado, quando necessário, para as 
demandas internas da Unidade, como mourões para cercas, além de outras finalidades. 
Considerando-se que a Flona é uma Unidade de Conservação de Uso Sustentavel e que o 
sub-bosque das áreas de eucalipto está bem desenvolvido, é recomendável o manejo dos 
espécimes em ponto de corte e preferencialmente através de corte seletivo de acordo com a 
demanda.  
 

Outra espécie plantada na Unidade foi o pinus (Pinus sp). Foram implantados 4 
pequenos talhões que somavam 4 ha, com áreas variando de 0,5 a 2 ha cada. 
 

 
Figura 51 – Plantio de eucalipto na decada de 1940 e plantio de pinus mais recente 
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Fonte : INPE, 2011. 
Figura 52 – Mapa de 1980 com Talhões plantados e sobrepostos à imagem de 
satélite 
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No final da década de 1980, tentou-se implantar na Unidade um talhão com candeia 
(Eremanthus sp), espécie muito freqüente na Serra da Mantiqueira, utilizada para fazer 
mourões e para extração de óleo essencial. No entanto, a espécie não se adaptou bem às 
condições de várzea.  
 
6.2.1.3. Fragmentação de Ambientes 
 

A Flona de Lorena se encontra no eixo de conexão entre as duas maiores cidades 
brasileiras, Rio de Janeiro e São Paulo, nos antigos meandros do Rio Paraíba do Sul. 
Portanto, está localizada em uma região bastante alterada historicamente por ação 
antrópica. As propriedades vizinhas a Unidade são utilizadas, em sua maioria, para a 
formação de pastagens ou para plantio de arroz irrigado.  
 

Quando se observa a imagem de satélite da cidade de Lorena, a Flona é facilmente 
visualizada (lado leste do município), pois tornou-se um grande  e único fragmento florestal 
na região de várzea, onde praticamente não há mais vegetação de porte arbóreo. 
 

Em relação ao interior da Unidade, a fragmentação ocorre principalmente pela 
presença de uma estrada municipal que corta a unidade no sentido norte-sul. Outro tipo de 
fragmentação é decorrente do relevo que é um dos fatores determinantes da vegetação 
atual da Unidade. Na parte norte da Flona, região mais próxima dos antigos meandros do 
Rio Paraíba do Sul (“Paraíba morto” como nome local), há um grande acúmulo de água nos 
meses de verão. O capim angola (Urochloa mutica) é a espécie vegetal predominante 
nessas baixadas, a qual foi introduzida pelos proprietários vizinhos, que são criadores de 
gado. Outras espécies de gramíneas também presentes na Unidade e de difícil controle, 
oriundas das propriedades vizinhas são: colonião (Panicum maximum), capim gordura 
(Melinis minutiflora), capim napier (Pennisetum purpureum), brachiaria (Urochloa sp) entre 
outras. 
 

Outro tipo de fragmentação que deverá ser mais bem estudada é o efeito de borda 
das áreas plantadas. Nos talhões com eucalipto, há maior diversidade de espécies em todas 
as bordas ou em pequenas clareiras no interior dos talhões devido à queda de árvores em 
senescência, o que demanda estudos e pesquisas específicas.  
 
6.2.1.4. Espécies da Flora ameaçadas de Extinção 
 

Das espécies florestais levantadas até o momento, 4 espécies encontram-se na Lista 
Oficial das Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção, segundo a Instrução 
Normativa do MMA nº 06/2008: palmito juçara (Euterpe edulis), xaxim (Dicksonia 
sellowiana), jacarandá-da-bahia (Dalbergia nigra) e pau-brasil (Caesalpinea echinata). Com 
relação à Lista de Espécies da Flora Brasileira com Deficiência de Dados há uma espécie 
que consta desta a (Tabebuia cassinoides) Bignoniaceae. Outras espécies podem também 
constar nesta lista, mas precisam ser identificadas em nível de espécie para confirmação de 
inclusão: murici (Byrsonima sp), cipó prata (Banisteriopsis sp), amarílis (Hippeastrum sp), 
bromélia (Vriesea sp) e espécies da família Marantaceae. 
 

Foram observadas também as listas estaduais (SP) da flora ameaçada de extinção: 
Resolução SMA 48/2004 e ainda a Resolução SMA 08/2008, nas quais é utilizada uma 
classificação mais específica das categorias de ameaça de extinção: EX: presumivelmente 
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extinta; EW: presumivelmente extinta na natureza; CR: em perigo crítico; EN: em perigo; VU: 
vulnerável; QA: quase ameaçada. Destas categorias, foram levantadas, até o momento, na 
Flona de Lorena espécies que se enquadram nas categorias EN, VU e QA. 
 

Considerando as listas estaduais e a brasileira foram levantadas até o momento 19 
espécies da flora, em diferentes graus de extinção, na Flona, sendo que esse número pode 
chegar a 25 espécies, pois 7 delas ainda não foram identificadas no nível de espécie. 
Algumas das espécies foram plantadas recentemente como grumixama, guanandi, copaíba 
e palmito juçara. No entanto, a maior parte das espécies possui matrizes antigas na Unidade 
e no momento já produzindo sementes.  
 

É importante destacar que várias das espécies ameaçadas de extinsão, foram 
plantadas pelo ex- administrador do Horto Florestal, Sr. Epitácio Santiago, entre as décadas 
de 1930 a 1950 e tinham com o objetivo a recuperação de área e, provavelmente, a 
formação de um banco de germoplasma. Isso demonstra a importância das ações efetuadas 
naquela época com impactos positivos nos tempos atuais. 
 
6.2.2. Fauna 
 
6.2.2.1. Introdução 
 

A Flona de Lorena se localiza no Vale do Paraíba entre a Serra do Mar e a Serra da 
Mantiqueira, com influências de campos alagados do rio Paraíba e até cerrado em suas 
proximidades.  
 

 
Figura 53 – Borboleta olho de coruja, a maior do Brasil e só  
ocorre na America do Sul. (Caligo eurilochus brasiliensis) 

 
No município de Lorena, podem ser encontradas diversas formações vegetais 

destacando-se a Floresta Ombrófila Densa, o Cerrado e, principalmente, a Floresta 
Estacional Semidecidual (MORELLI et al., 2003; FERREIRRA & FISCH, 2007).  

Esse mosaico vegetacional possibilita a ocorrência de diversas espécies da fauna 
nativa local e regional. Ocorrem também espécies de aves típicas de mata, de áreas 
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abertas, de campo e de cerrado. As diferentes guildas da listagem de aves também são 
indicadores desta diversidade biológica (Lo, 2010). 

 
No entanto, para fazer uma avaliação adequada da fauna nativa local é importante 

resgatar o histórico da unidade, conforme já descrito no capítulo da flora. 
 
A Flona de Lorena foi instituída através de uma portaria no ano de 2001. No entanto, 

antes da publicação da portaria, esta área já abrigava e ainda abriga atualmente um Centro 
de Triagem de Animais Silvestres – CETAS, com gestão do IBAMA/SP. 

 
Outro fato histórico da unidade, é que essa área já foi utilizada como um centro 

experimental pela Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” - ESALQ para 
reprodução de capivaras na década de 80. A produção controlada terminou no início da 
década de 90. Nesta época, parte da unidade foi delimitada com cerca composta de tela 
com base de cimento. Ainda hoje é possível visualizar partes da cerca que outrora delimitou 
toda a área de criação. 

O desenvolvimento de um considerável sub-bosque nos talhões com espécies 
plantadas nativas e exóticas criou condições para a manutenção de diversas comunidades 
de animais que se abrigam na Flona de Lorena. 

 
A fauna presente nesta unidade, em especial a avifauna, decorre de colonização por 

dispersão de populações dos arredores. Portanto, não obstante muitas das espécies 
registradas possam ser consideradas comuns, ou de ampla distribuição, os espécimes 
encontrados na Flona podem armazenar material genético representativo da região. Além 
disso, cabe ressaltar o seu papel ecológico nas relações essenciais para o funcionamento 
dos sistemas, como a polinização, a dispersão e o controle de insetos.  

 
Outro papel fundamental desta unidade de conservação é a presença de um 

remanescente florestal importante para alimentação, descanso, abrigo, reprodução ou 
passagem da fauna silvestre, possuindo portanto um papel não só local como regional. A 
estratégia do “stepping stone”, que representa um trampolim de passagem para outros 
locais, ilustra bem tal importância dos remanescentes para a fauna da região (LO, 2010). 

 
6.2.2.2. Grupos de fauna 
 

A fauna nativa da Flona de Lorena é oriunda em parte da introdução de animais de 
épocas remotas, conforme histórico da unidade associada à ocorrência natural de espécies 
da região que têm moradia fixa na unidade ou que são passageiras ou migratórias. 

 
O levantamento da fauna nativa foi realizado a partir de relatórios e pesquisas já 

existentes na unidade, relatos de servidores que acompanharam todo o histórico da 
unidade, relatos de comunidades e, por fim, o levantamento preliminar e caracterização 
rápida da avifauna e de outros grupos, realizado pelo biólogo Vincent Kurt Lo do IBAMA/SP 
no ano de 2009. 
 
Mastofauna 

 
A mastofauna está representada por animais de pequeno e médio porte. cotias 

(Dasyprocta sp) são comumente avistadas no sub-bosque, cruzando as trilhas e mesmo 
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próximo às construções. Grupos de saguis-de-tufo-preto (Callithrix penicillata) 
frequentemente se aproximam, saltitando ao longo dos galhos e troncos das bordas das 
matas, sendo possível ouvir de longe os seus chamados e assovios durante boa parte do 
dia.  

 
Há ocorrência também de tatus em grande parte da Flona, gambás, preás, carnívoro 

(em identificação) denominado localmente como “peva” ou “pevinha” que é predador do 
preá, bandos de catetos (porcos-do-mato) e de alguns exemplares de bicho-preguiça, 
provavelmente a preguiça-de-três-dedos (Bradypus variegatus). Outro animal, já ameaçado 
de extinção, o lobo-guará (Chrysocyon brachyurus), foi avistado na parte norte da Flona, nos 
campos de várzea na época do inverno (período seco). O animal é facilmente avistado e 
percebido pelos moradores locais da Flona de Lorena, devido ao forte odor característico da 
urina desses animais, utilizada para demarcação de território.  

 

 
 

Figura 54 – Cutia (Dasyprocta aguti), mamífero roedor. Espécie  
Ameaçada de extinção e relativamente comum na Flona de Lorena 

 
A constatação de barreiros chafurdados em áreas mais reservadas no interior da 

mata, indica a localização de manadas de porcos-do-mato na Flona, provavelmente catetos 
(Pecari tajacu), os quais são frequentemente observados pelos servidores da unidade em 
épocas de frutificação de determinadas espécies frugívoras como ingá branco (Inga laurina), 
pacová-de-macaco (Swartzia langsdorffi) e oiti (Licania tomentosa). 

 
No que diz respeito à fauna de quirópteros, foi realizada uma pesquisa sobre a 

ocorrência de morcegos filostomídeos (Chiroptera Phyllostomidae) na Flona de Lorena ao 
longo de 2006 e 2007. Foram capturados 71 espécimes de morcegos de 5 espécies, os 
quais são importantes nos processos de regeneração da Mata Atlântica (VIEIRA & 
CARDOSO, 2007). 

Nas amostras fecais de morcegos, analisadas para identificação do habito alimentar 
das espécies foram encontradas, a presença de sementes das famílias botânicas 
Piperaceae, Solanaceae e Cecropiaceae, com mais representativas, além de três morfotipos 



56 
 

não identificados, indicando a importância deste grupo de fauna na disseminação de 
espécies pioneiras da Mata Atlântica. 

 
Em outro trabalho relacionado à ocorrência de quirópteros na Flona de Lorena, foram 

coletados 103 espécimes de morcegos pertencentes a 7 espécies com a seguinte ordem 
decrescente de ocorrência: Sturnira lilium, Glossophaga soricina, Carollia perspicillata, 
Myotis nigricans, Artibeus lituratus, Phylostomus hastatus, Molossus rufus (CINTRA, 2008). 

 
Quadro 05 - Principais espécies de mamíferos que ocorrem na Flona de Lorena/SP 
 
Família Espécie Nome popular 
Bradypodidae Bradypus variegatus Bicho-preguiça 
Canidae Cerdocyon thous Cachorro-do-mato (3) 
Canidae Chrysocyon brachyurus Lobo-guará (1) 
Caviidade Cavia aperea Preá 
Cebidae Callithrix penicillata Sagui-de-tufo-preto 
Cervidae Mazama americana Veado-mateiro (2) 
Cuniculidae Cuniculus paca Paca(3) 
Dasypodidae Dasypus novemcinctus Tatu-galinha 
Dasypodidae Euphractes sexcinctus Tatu-peba 
Dasyproctidae Dasyprocta sp Cotia (2) 
Didelphidae Didelphis aurita Gambá-de-orelha-preta
Didelphidae Gracilianus microtarsus Cuíca(3) 
Erethizontidae Sphiggurus (= Coendou) sp Ouriço 
Hydrocaheridae Hydrochoerus hydrochaeris Capivara 
Molossidae Molossus rufus Morcego 
Mustelidae Lutra longicaudis Lontra (2) 
Mustelidae Galictis sp Furão 
Myocastoridae Myocastor coypus Ratão-do-banhado 
Phyllostomidae Artibeus lituratus Morcego 
Phyllostomidae Carollia perspicillata Morcego 
Phyllostomidae Glossophaga soricina Morcego 
Phyllostomidae Phylostomus hastatus Morcego 
Phyllostomidae Sturnira lilium Morcego 
Tayassuidae Pecari tajacu Cateto (2) 
Vespertilionidae Myotis nigricans Morcego 

 
(1) Espécie que consta na IN MMA 03/2003 (Lista das espécies brasileiras ameaçadas de extinção)  
(2) Espécies que constam no Decreto Estadual 53.494/2008 (Trata sobre espécies ameaçadas no Estado de SP) 
(3) Espécies com possível ocorrência, mas que necessitam de pesquisa mais intensiva. 
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Figura 55 - Sagui-de-tufo-preto. Espécie invasora na Mata  
Atlântica, pois imigrou do Cerrado. (Callithrix penicillata) 

 

 
 

Figura 56 - Bicho preguiça (Bradypus variegatus) 
 

Uma recomendação importante em relação à ocorrência de espécies de mamíferos 
na Flona de Lorena é a necessidade de estabelecimento de corredores visando o fluxo 
populacional deste grupo. O norte da Flona é uma das possibilidades pela proximidade com 
a Serra da Mantiqueira, onde há fragmentos importantes, pois há vários grupos de fauna 
que merecem pesquisa específica de dinâmica e genética de populações. Em alguns casos 
seria recomendável o controle de populações, como é o caso do sagui-de-tufo-preto 
(Callithrix penicillata), pois Lorena é região de ocorrência natural de outra espécie, o sagüi-
da-serra-escuro, Callithrix aurita. 
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Outra recomendação ainda seria a retirada total da antiga tela com base de cimento 
que delimitou a criação de capivaras na década de 80 para melhor fluxo de animais e 
também das águas do Coatinga para o norte da Flona. Isso pode ser importante no caso de 
estabelecimento de corredor ecológico na parte norte da unidade. 
 
Avifauna 
 

A Mata Atlântica segundo MMA é formada por um conjunto de formações florestais 
(Florestas: Ombrófila Densa, Ombrófila Mista, Estacional Semidecidual, Estacional Decidual 
e Ombrófila Aberta) e ecossistemas associados como as restingas, manguezais e campos 
de altitude, que se estendiam originalmente por aproximadamente 1.300.000 km2 em 17 
estados do território brasileiro. Hoje os remanescentes de vegetação nativa estão reduzidos 
a cerca de 22% de sua cobertura original e encontram-se em diferentes estágios de 
regeneração. Apenas cerca de 7% estão bem conservados em fragmentos acima de 100 
hectares. Mesmo reduzida e muito fragmentada, estima-se que na Mata Atlântica existam 
cerca de 20.000 espécies vegetais (cerca de 35% das espécies existentes no Brasil), 
incluindo diversas espécies endêmicas e ameaçadas de extinção. Essa riqueza é maior que 
a de alguns continentes (17.000 espécies na América do Norte e 12.500 na Europa) e por 
isso a região da Mata Atlântica é altamente prioritária para a conservação da biodiversidade 
mundial. Em relação à fauna, os levantamentos já realizados indicam que a Mata Atlântica 
abriga 849 espécies de aves, 370 espécies de anfíbios, 200 espécies de répteis, 270 de 
mamíferos e cerca de 350 espécies de peixes.  

 
No ano de 2009, foi realizado pelo pesquisador Vincent Kurt Lo, uma rápida 

avaliação da avifauna abrangendo um dia inteiro e dois períodos, entre os dias 27 a 29 de 
outubro de 2009, totalizando 14 horas e 30 minutos de observação.  

 
A Lista preliminar (Anexo 13) das espécies de aves registradas por dados primários 

(observação/vocalização) na Flona de Lorena, totalizando 103 espécies, pertencentes a 36 
famílias diferentes observadas e constatadas por Lo, 2010. 

Das espécies registradas, nenhuma se encontra nas listagens de ameaçada de 
extinção (Decr. Est. 53.494/08 ou IN MMA 03/2003). Apenas o papagaio-verdadeiro 
(Amazona aestiva) consta como quase ameaçada no Estado (Anexo III - Decr. Est. 
53.494/08). Duas espécies são endêmicas de mata atlântica o otiê-sangue (Ramphocelus 
bresilius) e o beija-flor-preto (Florisuga fusca). 

 
De um total de 36 famílias observadas as mais representativas foram: Tyrannidae, 

com 13,6%, Thraupidae, com 9,7%, Ardeidae, com 6,8%, Picidae com 5,8% e Trochilidae, 
com 4,8%.  

 
Avalia-se como alto o número de famílias em relação às 103 espécies, 

representando uma média de apenas 2,86 espécies por família. A distribuição das espécies 
em muitas diferentes famílias pode indicar também o mosaico vegetacional presente na 
Flona. 

 
Foram utilizadas as categorias definidas por PARKER et al. (1996), com base na 

sensibilidade a distúrbios que certas espécies possuem a mais que outras, constituindo 
SENS=Sensibilidade: ALT - alta, MED – média e BAI – baixa (Lo, 2010). 
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Apenas sete espécies (6,8%) da avifauna levantada são consideradas de 
sensibilidade média a distúrbios. As demais são de sensibilidade baixa. Um inventário com 
maior tempo de campo e em diferentes épocas do ano provavelmente acrescentará 
espécies de maior sensibilidade aos distúrbios, uma vez que em levantamentos rápidos, as 
espécies com maior resiliência são as primeiras a serem amostradas. 

 
As espécies foram ainda classificadas quanto à sua dieta, nominada como CTR= 

Categoria Trófica, nas seguintes divisões: a) Carnívoros espécies predadoras 
principalmente de pequenos vertebrados; b) Detritívoros, quando se alimentam de carcaças 
de vertebrados mortos, podendo se comportar também como predadores oportunistas; c) 
Frugívoros, quando a base da alimentação são os frutos, podendo, também, alimentar-se de 
artrópodos; d) Granívoros, quando se alimentam de grãos; e) Insetívoros, quando os táxons 
alimentam-se de artrópodos; f) Nectarívoros, quando a base da alimentação é o néctar das 
flores; g) Onívoros, inclui nesta categoria, os táxons que se alimentam de artrópodos, frutos, 
grãos e pequenos vertebrados; h) Piscívoros, espécies que vivem em ambientes inundados 
e se alimentam de peixes; e i) Malacófagos, alimentam-se de moluscos. Esta classificação 
foi apoiada a partir de observações de campo e literatura, principalmente em MOTTA-
JÚNIOR (1990), SICK (1997), LYRA NEVES et al. (2004) e TELINO-JÚNIOR. et al. (2005) 
apud LO (2010). 

 
Existe o predomínio de algumas famílias, como Tyrannidae, essencialmente 

insetívora, Thraupidae, principalmente onívora, e Ardeidae, basicamente piscívora. Em 
seguida estão os Picidae, que são insetívoros, e Trochilidae, nectarívoros. 

 
A análise das categorias tróficas é uma ferramenta auxiliar na compreensão da 

comunidade de aves do local. As espécies insetívoras perfazem 38,8%, as onívoras 26,2%, 
seguidas das granívoras por 8,7%. As frugívoras representam 6,8%, e as piscívoras, 
carnívoras e nectarívoras tem igualmente o índice de 5,8%. Esses dados estão ilustrados na 
Grafico 05. 

 
Almeida (1982) comenta que o número de espécies onívoras em geral é maior nas 

áreas menos alteradas e o de insetívoras aumenta nas áreas mais alteradas. No entanto, 
essa última categoria pode apresentar em geral dois grupos distintos, os que são 
especializados em forragear em determinados estratos e substratos da vegetação, 
insetívoros terrestres e de sub-bosque (ALEIXO 2001), e os mais oportunistas que 
geralmente apresentam estratégias de espera. Os primeiros compõem perfil das espécies 
mais ameaçadas pela fragmentação na Floresta Atlântica (RODRIGUES, et. al. 2007) apud 
LO (2010). 
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Figura 57 – Garça Maria-faceira (Syrigma sibilatrix) 
 

Gráfico 05 - Percentuais das categorias tróficas para as espécies  
de aves registradas na Flona de Lorena (Lo, 2010) 

 

CADEIA TRÓFICA - AVES DA FLONA DE LORENA
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Pode ser considerado baixo o número de espécies de aves frugívoras (7), 
representando 6,8%. Nos quatro fragmentos levantados na APA de Guadalupe – 
Pernambuco (RODRIGUES, et. al. 2007), tal porcentagem variou de 10 a 15%. Algumas 
famílias essencialmente frugívoras não foram detectadas, como Trogonídeos e Piprídeos. O 
baixo número de frugívoros pode indicar a necessidade de se aumentar o número de 
espécies nativas frutíferas em toda a Flona, bem como a necessidade de observação de 
espécies da avifauna por mais tempo e em todas as épocas do ano (LO, 2010). 
 

Diversas espécies de aves estão associadas à existência de um lago com vegetação 
circundante em regeneração não só espécies aquáticas e piscívoras, como as insetívoras, 
ou para estabelecimento de ninhos ou local de descanso na pequena ilha no centro do 
corpo d´agua. 
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O lago, ainda que de pequeno porte, além dos banhados e plantações de arroz dos 
arredores, possibilitam, portanto, a ocorrência de diversas aves aquáticas ou que são 
associadas a corpos d´agua, como duas espécies de marrecas, a irerê (Dendrocygna 
autumnalis) e a pé-vermelha (Amazonetta brasiliensis), sete espécies de aves da família 
Ardeidae, tipicamente aquáticas, com exceção da maria-faceira (Syrigma sibilatrix) e da 
garça-vaqueira (Bubulcus íbis), além da saracura-sanã (Pardirallus nigricans), do jaçanã 
(Jacana jacana )e do martim-pescador-grande (Megaceryle torquata). 

 
Diversas aves insetívoras aproveitam horários mais quentes do dia, para se 

alimentarem próximo à superfície do lago, capturando os insetos em vôo, como o 
andorinhão-do-temporal (Chaetura meridionalis), e a andorinha-pequena (Pygochelidon 
cyanoleuca). 

 
Algumas espécies não necessariamente associadas à água também se beneficiam 

da vegetação mais densa ao redor do lago, inclusive com algumas árvores emergentes, 
servindo de pouseiro para maitaca-verde (Pionus maximilianii), além de gaviões e urubus. 

 
Outro indicativo da importância da Flona é a observação de atividade reprodutiva de 

algumas espécies de aves, carregando galhos para confecção de ninhos (ex. Butorides 
strita, Piaya cayana), ou alimentando filhotes (ex. Fluvicola nengeta, Myiozetetes similis, 
Turdus leucomelas). 
 

Considerando a curta campanha de trabalho de campo, certamente algumas 
espécies de aves não foram observadas, mas são comuns na região, e provavelmente 
devem ocorrer na Flona de Lorena, como Tyto alba, Zenaida auriculata, Falco sparverius, 
Cariama cristata, Sporophila lineola e Sicalis flaveola. Outras espécies menos comuns, de 
baixa densidade, ou visitantes ocasionais podem também ocorrer na Flona, como pavó 
(Pyroderus scutatus) observado na unidade nos anos de 2009 e 2010. 
 

Portanto, a localização estratégica da Flona pode ser percebida pela proximidade 
com a Serra da Mantiqueira e a Serra do Mar, formações de alta riqueza faunística. 

 
Futuras incursões certamente devem acrescentar outras espécies à listagem, 

possibilitando atingir com maior precisão a composição faunística presente na Flona. Um 
manejo adequado de sua vegetação certamente possibilitará a fauna do entorno utilizar 
essa importante área, e contribuir para sua recomposição (LO, 2010). 
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Figura 58 - Pavó (Pyroderus scutatus) 

 
Diversas aves da Flona de Lorena foram fotografadas por Lo (2010) entre 27 e 29 de 

outubro de 2009. As fotos registradas constam no Anexo 14. 
 
No Trabalho de Conclusão de Curso-TCC do biólogo Leonardo de Mello Souza, 

realizado no período de abril a setembro de 2012, na Flona de Lorena foram realizadas 22 
amostragens de campo, a área da Unidade foi subdividida para o trabalho em quatro 
ambientes (transição, lago, várzea e mata). Utilizando a metodologia de ponto de escuta, 
foram identificadas 134 espécies de aves distribuídas em 40 famílias. Os ambientes 
apresentaram frequências de espécies diferentes. A família Rallidae foi exclusivamente 
amostrada na várzea, o lago obteve oito representantes da família Ardeidae, na transição a 
ocorrência de aves rapinantes (Falconidae e Accipitridae) foi maior que nos outros 
ambientes e o ponto da mata obteve a maior riqueza das aves, com 87 espécies. Algumas 
famílias obtiveram um alto número de representantes como o caso dos Tyrannidae com 19 
espécies.  

 
Os locais onde ocorreram os levantamentos, Figura 58, possuem tipologia vegetal 

bem característico para cada ponto amostral: i) ponto A (22º43’20,69733”S; 
45º5’56,65741”O), possui vegetação de transição com dossel relativamente baixo, 
possibilitando grande entrada de luz e favorecida pela influenciada ampla da borda da mata; 
ii) ponto B (22º43’10,50751”S; 45º5’44,07806”O), localizado nos arredores de um lago com 
circundado por vegetação de porte arbóreo nativo, semelhante a do ponto A, iii) ponto C 
(22º42’47,9924”S; 45º5’35,74219”O), situado na região norte da Flona, é caracterizado pela 
vegetação de gramíneas de várzea natural e de antigas plantações de arroz; e iv) ponto D 
(22º43’10,22598”S; 45º5’24,61853”O), está localizado na região centro leste da UC, em 
meio de uma vegetação composta por reflorestamentos com espécies nativas e exóticas e 
uma regeneração bastante expressiva.  

 
Basicamente foram utilizados pelo pesquisador, três grupos de métodos de 

levantamento de avifauna: i) o de captura/recaptura, ii) de contagem ao longo de 
transecções e, iii) o de contagem por pontos. O esforço amostral foi de 29 horas e 33 
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minutos de execução da metodologia (permanência nos ponto) em uma média de 80 
minutos por dia, o dobro do levantamento realizado pelo pesquisador Vincent Kurt Lo 
abrangendo um dia inteiro e dois períodos, entre os dias 27 a 29 de outubro de 2009, que 
totalizaram 14 horas e 30 minutos de observação.  

 
Das 134 espécies registradas na Flona (mata, várzea, transição e lago), nenhuma se 

encontra nas listagens de ameaçada de extinção (Decr. Est. 53.494/08 ou IN MMA 
03/2003). Apenas Amazona aestiva consta como quase ameaçada no Estado (Anexo III - 
Decr. Est. 53.494/08).  

 
O levantamento apontou que 60 espécies pertencem à taxa de não-Passeriformes 

(44,8%) e 74 pertencem aos Passeriformes (55,2%) e distribuídas em 40 famílias, sendo 20 
de não-Passeriformes e 20 de Passeriformes. As famílias Podicipedidae, Motacillidae, 
Bucconidae, Therskiornithidae e Scolopacidae foram registradas pela primeira vez pela 
presença de mergulhão-caçador (Podilymbus podiceps), caminheiro-zumbidor (Anthus 
lutescens), joão-bobo (Nystaluschacuru), colhereiro (Platalea bajaja) e maçarico-grande-de-
perna-amarela (Tringa melanoleuca) respectivamente, as famílias Tyrannidae (14,2%) e 
Thraupidae (11,9%) apresentaram maior diversidade amostrada. Quatro espécies já 
registradas na Flona não foram observadas no presente estudo, Elanoides forficatus, 
Chaetura meridionalis, Megascops cholibae Hydropsalis albicollis, sendo que as duas 
últimas possuem hábitos noturnos. As 34 novas espécies observadas estão distribuídas em 
12 ordens e 22 famílias, destaca-se dentre elas o registro da espécie sanã-do-capim 
(Laterallus exilis)  através de identificação auditiva e gravação da vocalização. Esta espécie 
possui uma distribuição pouco conhecida na região. 

 
As famílias estão distribuídas de forma heterogênica nos diferentes ambientes, 

sendo que na várzea (53% n=71) onde as espécies mais frequentes são o guracava-de-
barriga-amarela (Elaenia flavogaster) (f=100%) e curutié (Certhiaxis cinnamomeus) 
(f=95,4%) respectivamente, destacando-se também a ocorrência dos representantes da 
família Rallidae (2,3%) não observadas nos outros pontos. Na mata fechada foi encontrada 
a maior riqueza de espécies (65,4%, n=87) com destaque para a família Tyrannidae com 19 
espécies (14,2%) nessa área, sendo as mais frequentes neste ponto o neinei (Megarynchus 
pitangua) (f=90,9%) e o teque-teque (Todirostrum poliocephalum) (f=86,4%). Neste ponto, 
80,1% das aves registradas, foram identificadas através de contato auditivo, refletindo uma 
alta porcentagem deste tipo de registro, comumente ocorrida em áreas florestais. Na borda 
da mata (51,5% n=69), a frequência de aves de rapina foi superior que nos outros 
ambientes, possivelmente devido a grande entrada de luz na vegetação, facilitando a 
visualização da presa por seu predador, sendo o gavião-carijó (Rupornis magnirostris) 
(f=100%) e o neinei (Megarynchus pitangua) (f=95,4) os mais frequentes nesse ambiente. 
No lago (37,3% n=50) destaca-se a família Ardeidae com oito espécies (6%), sendo o 
savacu (Nycticorax nycticorax) e o bentevizinho-de-penacho-vermelho (Myiozetetes similis) 
os mais frequentes com 95,4%. 

 
As espécies levantadas, bem como as famílias e ordens podem ser vistas na Tabela 

1 do Anexo. 
 
O estudo basicamente foi realizado em um período seco da região, em novos 

levantamentos, especialmente em época chuvosa, outras espécies como migratórias 
deveram ocorrer.  
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Como a Flona não possui corredores florestais, a área forma uma espécie de ilha 
vegetacional favorecendo um alto número de famílias que ali se refugiam e vivem.  

 
O aspecto de guildas alimentares não foi enfatizado no levantamento, mas grande 

número de aves da família Tyrannidae essencialmente insetívoras, presentes pode indicar 
ambientes degradados, muitas aves registradas, principalmente das famílias Ardeidae, 
possuem uma relação estreita com o ambiente do Lago (ponto de amostragem B), uma 
atenção a este ambiente é de extrema importância para a distribuição destas aves na área 
da Flona. 

 
Como o entorno da UC é extremamente impactado pela ação da agricultura, 

pecuária e urbana, conhecer as espécies que ocorrem na Flona é extremamente importante, 
para que através deste referencial, futuras alterações sejam percebidas e para que novas 
estratégias conservacionistas possam ser implementadas e aplicadas, no intuito de 
preservar a biodiversidade deste pequeno fragmento conservado. 

 

 
 

Figura 59 – Área de estudo: A-borda de mata; B-lago; C-várzea;  

D-mata fechada 

 
Herpetofauna 
 

A Flona de Lorena tem grande potencial de ocorrência de anfíbios, em função da 
presença de áreas alagadas decorrentes da região de várzea do rio Paraíba do Sul e seus 
afluentes, como o córrego Ribeirão dos Passos/Coatinga, que atravessa a Unidade. 
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Foto: Suzan Amorim 

Figura 60 – Anfíbio, exemplar encontrado na Flona. 
 

Além do Coatinga, há diversos canais oriundos do próprio Coatinga que outrora já 
foram utilizados para irrigação de arroz, os quais proporcionam ambiente propício ao 
desenvolvimento de anfíbios. Outra região importante para aprimorar os estudos deste 
grupo é a região do lago existente na UC. 

 
Por semelhante modo, a fauna de répteis deve abranger diversas espécies, 

considerando a ocorrência de roedores domésticos que costumam invadir o Centro de 
Triagem de Animais Silvestres (CETAS), localizado na Flona, à procura de restos de 
alimento, além de serpentes predadoras de anfíbios. 

 
No levantamento da herpetofauna foi identificada por vocalização (registro em fita 

magnética e arquivo digital) a rã-cachorro (Physalaemus cuvieri), Família Leptodactylidae, 
espécie bem distribuída em alguns países da América do Sul, abundante na Flona, 
principalmente próximo ao lago, com constante vocalização ao amanhecer e no final da 
tarde nos dias de campo (LO, 2010) 

 
Outra espécie constatada foi um pequeno anuro da família Hylidae, a perereca-de-

moldura (Dendrosophus elegans) (WIED-NEUWIED, 1824), espécie endêmica do Brasil, 
especialmente em Mata Atlântica.  

 
A relação das espécies comumente encontradas na Flona de Lorena encontra-se no 

Quadro 06. 
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Quadro 06 - Levantamento preliminar da herpetofauna da Flona de Lorena 
 

Família Espécie Nome popular 
ANFÍBIOS   
Bufonidae Chaunus sp Sapo cururu 
Hylidae Dendrosophus elegans Perereca-de-moldura 
Hylidae Phyllomedusa sp Perereca-verde 
Hylidae Hypsiboas sp Perereca-de-pijama 
Leiuperidae Physalaemus cuvieri Rã-cachorro 
Leptodactylidae Leptodactylus labyrinthicus Rã-pimenta 
Família Espécie Nome popular 
RÉPTEIS   
Viperidae Bothrops alternatus Urutu cruzeiro 
Viperidae Bothrops sp Jararacuçu 
Viperidae Bothrops sp Urutu tapete 
Colubridae Oxyrhopus guibei  Falsa coral  
Colubridae Chironius sp Cobra-cipó 
Colubridae Liophis sp Cobra d`água 
Colubridae Philodryas olfersii Cobra verde 
Em identificação Em identificação Lagartos (várias espécies) 
 
Outros grupos 
 

Algumas espécies de artrópodes foram possíveis de identificação como: Nephila sp 
(aracnídeo), muito comum na Flona de Lorena, além das espécies Hamadryas sp e Caligo 
sp (lepidópteros) (LO, 2010).  
 

Em relação à ictiofauna, são observadas no Ribeirão Coatinga e/ou no lago as 
seguintes espécies: lambari, traíra, cará, bagre, mandi, cascudo de pedra e cascudo de 
barro (assoviador), corimba, charutinho, morumbá e tuvira. Já foi observado também o 
saguiru, mas atualmente está mais difícil de ser encontrado.  

 
6.2.2.3. Espécies ameaçadas 

 
Das espécies da fauna nativa regional levantada na Flona de Lorena, pode-se 

observar que a espécie da avifauna o papagaio-verdadeiro (Amazona aestiva), consta como 
quase ameaçada no estado de São Paulo (Apêndice III – Decreto Estadual 53.494/08). 

 
Em relação à mastofauna, cinco espécies constam no Decreto Estadual 53.494/08: 

veado-mateiro (Mazama americana) consta no Apêndice I, como espécie vulnerável; a cutia 
(Dasyprocta sp), a lontra (Lutra longicaudis) e ocateto (Pecari tajacu) constam no Apêndice 
III e o furão (Galictis cuja) consta no Apêndice IV. 

 
Na IN MMA 03/2003, que trata da Lista das espécies brasileiras ameaçadas de 

extinção consta o lobo-guará (Chrysocyon brachyurus). 
 
Em relação ao endemismo, verifica-se que duas espécies de avifauna são 

endêmicas da Mata Atlântica: O tiê-sangue (Ramphocelus bresilius) e o beija-flor-preto 
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(Florisuga fusca). Outra espécie endêmica da Mata Atlântica, do grupo dos anfíbios, é a 
perereca-de-moldura (Dendrosophus elegans). 

 
Outros estudos mais específicos de cada grupo biológico podem acrescentar mais 

espécies ameaçadas à lista atual, além de diversas espécies endêmicas desta região e 
especialmente que podem ser encontra na Flona por ser um fragmento florestal conservado 
no município de Lorena. 

 
6.3. Interação vegetação/fauna 

 
No que diz respeito à interação fauna-flora na Flona, podem ser observadas diversas 

situações de atração da fauna por espécies florestais frutíferas ao longo do ano. Na época 
de frutificação do ingá-branco (Inga laurina) e do pacová-de-macaco (Swartzia langsdorfii) 
são avistados sempre os catetos (porcos-do-mato), bem como seus vestígios, junto aos 
barreiros chafurdados.  

 
Outras plantas que atraem pequenos mamíferos são o oiti (Licania tomentosa), a 

goiabeira (Psidium guajava), a jaca (Artocarpus heterophyllus), o jerivá (Syagrus 
romanzoffiana) e a sapucaia (Lecythis pisonis), que atrai muito as cutias. Inclusive, é 
importante destacar que os viveiristas da Flona de Lorena sempre tiveram dificuldade de 
fazer mudas de sapucaia porque as castanhas são alimento apreciado pelas cutias que 
além de comerem os frutos, atacam as mudas, mesmo quando já estão em estado 
avançado de crescimento, por causa da semente carnosa que demora em decompor. 

 
Por sua vez, os roedores, principalmente as cutias, espalham as sementes destas 

espécies na Flona e é comum observar mudas destas espécies com sementes enterradas 
por elas, especialmente a sapucaia e o pacová-de-macaco.  

 
Muitas outras espécies vegetais atraem diversos tipos de aves, entre as quais as 

palmeiras, que produzem frutos muito apreciadas. A carrapeta (Guarea guidonia) foi 
disseminada por pássaros de forma abundante na Flona, após seu plantio pelo Sr. Epitácio 
Santiago nas décadas de 30 a 50. Outra espécie que é facilmente disseminada é a Xylopia 
sp, conhecida na unidade como pimenteira. No entanto, ambas as espécies (carrapeta e 
pimenteira), além de outras espécies como a embaúba apresentam dificuldade para 
produção de mudas, mas que são facilmente disseminadas por aves e morcegos. Percebe-
se de forma recorrente que sempre há predomínio temporário de determinados tipos de 
aves em alguns locais da Flona, onde há árvores em frutificação, o que contribui para os 
estudos de fenologia das espécies arbóreas da UC. 
 

Outra observação importante é que existem determinadas espécies botânicas muito 
atraentes para a frugivoria e que não estão presentes na Flona. Essas espécies poderiam 
ser plantadas para enriquecimento dos bosques, como é o caso de espécies das famílias 
das Lauraceae, Mirtaceae, Moraceae, Sapotaceae, Sapindaceae, entre várias outras. 
 
 
7. ASPECTOS HISTÓRICOS, CULTURAIS E SÓCIO ECONÔMICOS 
 
7.1. Aspectos Históricos e Culturais  
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7.1.1. Histórico do Vale do Paraíba 
 
 O Vale do Paraíba, localizado no eixo São Paulo – Rio de Janeiro compreende as 
terras que se formam ao longo da Calha do Rio Paraiba do Sul e as encostas das Serras da 
Mantiqueira e do Mar. Essa disposição demográfica, somada ao traçado da Estrada de 
Ferro Central do Brasil e posteriormente a rodovia Presidente Dutra, proporcionaram níveis 
diferenciados de evolução da economia. Os municípios localizados na calha, mais próxima 
da ferrovia e da rodovia, hoje considerada a principal do país, obtiveram uma intensa 
industrialização e urbanização a partir da década de 60 a 70. Os municípios localizados nas 
encostas das Serras do Mar e da Mantiqueira, permaneceram vinculados ao setor primário 
da economia registrando constante êxodo rural e empobrecimento de sua população. 
 
 A história do Vale do Paraíba está intimamente ligada a ciclos econômicos de caráter 
agrário como o do café, período de maior opulência, que modificou a estrutura social e deu 
prestígio e poder político à região.  
 
 No início do século XX foi introdo nas várzeas do Rio Paraiba do Sul a cultura do 
arroz, trazida pelos religiosos, que se instalaram na Fazenda Maristela, em Tremembé e 
difundiram novas técnicas de plantio, incluindo-se o sistema de irrigação. Apesar das novas 
culturas que vêm sendo experimentado por alguns produtores nessas várzeas, o arroz ainda 
é um dos mais importantes produtos agrícolas da região.  
 
 A atual estrutura fundiária do Vale do Paraiba resulta de mudanças significativas na 
forma de distribuição das terras, observadas a partir da decadência do café, quando 
fazendas passaram a ser partilhadas. Esse processo ocorrendo de forma constante resultou 
numa região pontuada por pequenas propriedades e produção agropecuária 
predominantemente familiar. 
 
 A questão ambiental no Vale do Paraiba apresenta característica diferenciada de 
outras regiões, resguardando significativa parcela da Mata Atlântica, e um  ecossistema que 
limita a produção rural, na sua maior parte à subsistência e, em menor proporção, para o 
abastecimento regional.  
 
 A realidade no meio rural contrasta com a evolução dos demais setores da economia 
regional  com ênfase nas indústrias das áreas de papel e celulose, automobilística, 
alimentícia, química, petroquímica, aeronáutica, bélica, metalúrgica, etc., bem como 
atividades agrícolas e pecuárias  e intensa atividade mineradora, principalmente de areia. 
 
 O processo de industrialização do Vale do Paraíba, o qual teve um impulso 
inicialmente pelas vantagens da localização e, posteriormente por políticas municipais de 
incentivo, também tem atraído um montante significativo de investimentos e impactado 
diretamente o setor de serviços, criando oportunidades para iniciativas voltadas para o lazer 
e entretenimento. Os negócios nesse segmento prosperam à medida que as indústrias 
passam a ocupar significativamente a mão de obra regional, gerando um padrão razoável 
de renda. Proporcionam anida maior demanda por atividades que ocupem o tempo ocioso 
do trabalhador, por conta da modernização dos processos produtivos e da evolução das 
relações trabalhistas, como a redução da jornada de trabalho.  
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Figura 61 – Aspecto da Região do Vale do Paraiba 
 
7.1.2. Histórico de Lorena 
 

O município de Lorena faz limite ao norte com o município de Piquete, ao sul com o 
município de Cunha, ao oeste com o município de Guaratingueta e a leste com os 
municípios de Cachoeira Paulista, Canas e Silveiras. 
 

 

Figura 62 - Mapa do Estado de São Paulo – Localização do Município de Lorena 
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A fixação dos primeiros povoadores ocorreu em função da travessia do rio Paraíba 
pelos bandeirantes e viajantes que demandavam a Minas Gerais, onde foi instalado um 
primitivo Porto, denominado Guaypacaré.  

 
Os documentos mais antigos indicam que a povoação surgiu no fim do século XVII, 

provavelmente em 1695, junto ao Porto, com as roças de Bento Rodrigues Caldeira, João 
de Almeida e Pedro da Costa Colaço.  

 
Em 1705, estes roceiros construíram, por meio de doações, a Capela de Nossa 

Senhora da Piedade, substituída anos mais tarde, no período áureo da cafeicultura, por uma 
catedral.  

 
Inicialmente conhecida por Sertão de Guaratinguetá, a povoação adotou, 

sucessivamente, as denominações Guaypacaré que, segundo Theodoro Sampaio, é de 
origem indígena e significa braço de lagoa torta; Hepacaré, corruptela da anterior, todavia 
definida por Azevedo Marques como lugar das goiabeiras, e Nossa Senhora da Piedade, 
quando foi elevada à categoria de Freguesia, em 1718.  

 
O topônimo definitivo, Lorena, foi adotado somente em 1778, em homenagem ao 

Capitão General Bernardo José de Lorena, que elevou a Freguesia à categoria de Vila.  
 
No período da cafeicultura do Vale do Paraíba, em meados do século XIX, Lorena 

atingiu uma das fases mais prósperas de sua economia, quando sua aristocracia, 
representada pelo Conde de Moreira Lima, Barão de Bocaina, Viscondessa de Castro Lima 
e Barão de Santa Eulália, entre outros, motivou as atividades comerciais no Porto de 
Lorena, onde foi construída, pelos escravos, uma ponte de madeira sobre o rio. Em 1906, 
uma enchente desviou o curso do rio que passava na frente da igreja, para o local definitivo. 
Com a decadência do café, ocorreu um intenso êxodo da população urbana e rural, em 
busca de zonas pioneiras no Oeste Paulista. Os remanescentes dedicaram-se à policultura, 
onde a cana-de-açúcar e arroz tiveram maior destaque. Data do fim do século XIX a 
fundação do Engenho Central de Lorena, que mais tarde passou a pertencer à Societe de 
Sucreries Brésiliennes.  

 
A retomada do progresso iniciou-se, porém, em 1925 com a chegada de famílias 

mineiras, transformando as velhas propriedades rurais em fazendas de criação. Em 1937 a 
cidade torno-se sede do Bispado e foi criada a Diocese de Lorena abrangendo 11 
municípios. Anos mais tarde, a implantação da Rodovia Presidente Dutra (BR-117), ligando 
São Paulo ao Rio de Janeiro, possibilitou a industrialização do vale, sendo instaladas em 
Lorena, unidades de químicas, explosivos, condutores elétricos, entre outras. Na cidade há 
ainda o antigo Horto Florestal criado em 1934 com uma área verde de 250 hectares. A 
antiga catedral está localizada no centro do município e é a mais importante. Algumas das 
construções mais antigas de Lorena têm grande importância cultural para a história da 
cidade como: O casarão que atualmente abriga o Museu Municipal. O solar do Conde 
Moreira Lima(onde pernoitou dom Pedro II, a princesa Isabel);o Santuário de São Benedito;a 
Santa Casa de Misericórdia , fundada em 1867. 

  
Distrito criado com a denominação de Nossa Senhora da Piedade, por provisão de 

1718, Município de Guaratinguetá.  
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Elevado à categoria de vila com a denominação de Lorena, por Portaria de 06 de 
setembro de 1788, desmembrado de Guaratinguetá. Constituído do Distrito Sede.  

 
Decreto nº 180, de 18 de junho de 1842, anexa o Município de Lorena a Província do 

Rio de Janeiro.  
 
Decreto nº 216, de 29 de agosto de 1842, anexo o Município de Lorena a Província 

de São Paulo.  
 

Cidade por Lei provincial nº 21 ou 541, de 24 de abril de 1856.  
 
Em divisão administrativa referente ao ano de 1911, o Município de Lorena se 

compõe do Distrito Sede. Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o Município 
de Lorena permanece com o Distrito Sede.  

 
Em divisões territoriais datadas de 31-XII-1936 e 31-XII-1937, bem como no quadro 

anexo ao Decreto -lei Estadual nº 9073, de 31 de março de 1938, o Município de Lorena 
compreende o único termo judiciário da comarca de Lorena e se compõe de 1 Distrito, 
Lorena.  

 
No quadro fixado, pelo Decreto Estadual nº 9.775, de 30 de novembro de 1938, para 

1939-1943, o Município de Lorena é composto de 1 Distrito, Lorena - e é termo único da 
comarca de Lorena - termo este formado por 2 Municípios, Lorena e Piquete.  

 
Em virtude do Decreto-lei Estadual nº 14334, de 30 de novembro de 1944, que fixou 

o quadro territorial para vigorar em 1945-1948, o Município de Lorena permanece do Distrito 
Sede.  

 
Assim figuramos quadros fixados pelas Leis nos 233, de 24-XII-1948 e 2456, de 30-XII-
1953, para vigorar em 1949-1953 e 1954-1958, respectivamente, comarca de Lorena.  
 

Em divisão territorial datada de 01-VII-1960, o município é constituído do Distrito 
Sede. Assim permanecendo em divisão territorial datada de 15-VII-1999.  

 
7.1.3. Aspectos Socioeconômicos 
 
7.1.3.1. Município de Lorena 
 

O Município de Lorena em 2010 possuia uma população de 82.537 habitantes, 
representando 0,20% da população do estado, sendo 80.173 habitantes na zona urbana 
(97%) e 2.364 habitantes na zona rural (3%). Com área de 416,8km², representando 0,17% 
da área do Estado e com densidade demográfica de 198,42 hab/km² 
(www.atlasbrasil.org.br).  

 
Segundo classificação IBGE / 2010, o Município de Lorena está localizado na  

mesorregião do Vale do Paraiba Paulista, na microrregião de Guaratinguetá. O Município faz 
divisa com Piquete a noroeste e norte, Cachoeira Paulista e Canas a  leste e nordeste, 
Silveiras e Cunha ao sul e Guaratinguetá a oeste. Está localizado a uma altitude de 524 
metros. 
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7.1.3.2. Demografia 
 

Compõem este subitem os dados relativos a evolução e distribuição da população 
(urbana e rural), densidades e taxas de desidade demográfica, índice de desenvolvimento 
humano (IDH), movimentos de êxodo rural e suas causas, aspectos da população do 
entorno e as tendências de crescimento de núcleos populacionais em relação Floresta 
Nacional. 

Segundo o censo do IBGE de 2010, 24.330 domicílios, de um total de 24.981, 
encontram-se em área urbana, ou seja, 97,4% das habitações. O índice de mortalidade 
infantil (16,30 / 1.000) está acima do apontado pelo Estado, (12,48 / 1.000), e a mortalidade 
entre 15 e 34 anos (106,65 / 100.000) encontra-se abaixo do estadual, (124,37 / 100.000). 

 
Quadro 07- Dados Socioeconômicos  
 
Caracterização  Ano Unidade Lorena Região de 

Governo 
Estado de 
SP 

Demografia 
População 2010 Hab. 82.553 329.173 41.252.160 
Grau de Urbanização 2010 % 97,13 90,94 98,88 
Taxa de Crescimento 2010 % aa 0,58 0,66 1,10 
Área 2010 Km² 413,78 3.385.38 248.209.43 
Densidade Demográfica 2010 Hab/Km² 16,30 97,23 166,20 
Mortalidade Infantil 2009 1/1000 106,65 16,43 12,48 

Educação 
Taxa de analfabetismo (pop. > 
ou = 15 anos 

2000 % 5,87 6,35 6,64 

Fonte : SEADE/2010 

 

Evolução demográfica do Município de Lorena 

 

De acordo com os dados do IBGE (2010) o Município de Lorena, a população do 
Município era de 82.537 habitantes, o que equivale a 0,20% da população do Estado de São 
Paulo. 

Quadro 08 - Evolução da população urbana e rural 1970-2010 – Município de Lorena 
 

Indicador Unidade 1970 1980 1991 2000 2010 
População 

urbana 
hab. 40.972 52.878 69.675 75.097 80.173 

População 
rural 

hab. 5.491 4.491 3.471 2.893 2.364 

Total Hab 46.463 57.150 73.146 77.914 82.537 

Fonte: IBGE – Censo Demográfico - MuniNet – Rede Brasileira para o Desenvolvimento Municipal 

 
Considerando-se a evolução da população no intervalo de 1970 até 2010, verifica-se 

que o município de Lorena registrou um crescimento de 95,67% para a a população urbana 
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e com relação à população rural ocorre um decrécimo de 42,99%, no mesmo período 
caracterizando um êxodo rural bastante acentuado. 

 
Historicamente observa-se ao longo do tempo um decréscimo na população residente 

na área rural em relação à população residente na área urbana, e alguns fatores tem 
influencia marcante sobre este fato. 

 
Os ciclos econômicos foram os principais fatores a exercer pressão sobre a biota da 

região, pois ao longo do processo de colonização e ocupação com as atividades 
econômicas, ocorreu destruição de recursos naturais para dar lugar as atividades 
produtivas, principalmente as de natureza agropecuária. Outros fatores foi a formação dos 
núcleos urbanos as margens dos recursos hídricos e os recentes processos de 
industrialização que vem ocorrendo sobre a região. 

 
Como exemplo marcante de um ciclo econômico que vem exercendo influencia 

negativa sobre os recursos naturais é a recente atividade de exploração minerária, pois esta 
além de reduzir os espaços para a produção diversificada de alimentos também ira trazer 
consequências drásticas aos recursos hídricos. 

 
Comparando os dados do IBGE sobre a população do município de Lorena, de 1970 e 

2010 observa-se uma redução bastante considerável da população residente na área rural, 
cujos fatores atribui-se a queda de rendimento de algumas atividades produtivas tradicionais 
tais como:  

1 - Declínio da produção pecuária de leite e corte que tem propiciado a migração do 
uso e ocupação da terra para a exploração florestal econômica para celulose, fato este 
comprovado nas informações do IBGE (2013), pois esta atividade de 2010 e 2011 teve um 
crescimento em mais de 500%. 

 
2 - Outro fator que exerce influencia é o fato da maioria dos proprietários não residirem 

no imóvel e sim na área urbana e, com o declínio da produção agropecuária uma parcela 
dos proprietários acaba arrendando o imóvel ou parte deste por valor abaixo do preço de 
mercado. 

 
3 – A falta de diversificação da produção, aliada a escassez de mão de obra para o 

trabalho nas propriedades rurais é outro fator que influi no decréscimo da população rural. 
 
O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) de Lorena em 2010, era de 0,766, 

situando o município na faixa de Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 0,700 e 0,799). 
A dimensão que mais contribui para o IDHM do município é Longevidade, com índice de 
0,856, seguida pela Renda, com índice de 0,736, e da Educação com índice de 0,713. No 
ranking do IDHM, Lorena ocupa a 274ª posição entre os 5.565 municípios brasileiros. Nesse 
ranking, o maior IDHM é 0,862 (São Caetano do Sul) e o menor é 0,418 (Melgaço), no 
ranking estadual sua posição é de 131ª. 

 
Entre 2000 e 2010, a população de Lorena cresceu a uma taxa média anual de 

0,57%, enquanto no Brasil foi de 1,01%, no mesmo período. Nesta década, a taxa de 
urbanização do município passou de 96,29% para 97,14%. Em 2010 viviam, no município, 
82.537 pessoas.Entre 1991 e 2000, a população do município cresceu a uma taxa média 
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anual de 1,15%. Na UF, esta taxa foi de 1,02%, enquanto no Brasil foi de 1,02%, no mesmo 
período. Na década, a taxa de urbanização do município passou de 96,26% para 96,29%. 

 
Quadro 09 - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e seus componentes - 
Lorena – SP 
 
IDHM e componentes 1991 2000 2010 
IDHM Educação 0,419 0,591 0,713 
% de 18 anos ou mais com ensino fundamental completo 39,68 51,83 67,24 
% de 5 a 6 anos frequentando a escola 62,97 66,06 95,65 
% de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do ensino 
fundamental 

60,26 80,48 84,04 

% de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo 30,92 61,73 64,43 
% de 18 a 20 anos com ensino médio completo 18,00 44,13 50,03 
IDHM Longevidade 0,722 0,816 0,856 
Esperança de vida ao nascer (em anos) 0,722 0,816 0,856 
IDHM Renda 0,683 0,708 0,736 
Renda per capita (em R$) 561,95 654,96 781,28

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 
Quadro10 – População Total, por Gênero, Rural/Urbana - Lorena – SP 
 

População 
População 
(1991) 

% do 
Total 
(1991) 

População 
(2000) 

% do 
Total 
(2000) 

População 
(2010) 

% do 
Total 
(2010) 

População 
total 

70.386 100,00 77.990 100,00 82.537 100,00 

Homens 34.593 49,15 38.006 48,73 39.858 48,29 
Mulheres 35.793 50,85 39.984 51,27 42.679 51,71 
Urbana 67.755 96,26 75.097 96,29 80.173 97,14 
Rural 2.631 3,74 2.893 3,71 2.364 2,86 

Fonte: PNUD. Ipea e FJP 

 
Entre 2000 e 2010, a razão de dependência no município passou de 51,18% para 

43,62% e a taxa de envelhecimento, de 6,56% para 8,42%. Em 1991, esses dois 
indicadores eram, respectivamente, 61,07% e 5,60%. Já na UF, a razão de dependência 
passou de 65,43% em 1991, para 54,94% em 2000 e 45,92% em 2010; enquanto a taxa de 
envelhecimento passou de 4,83%, para 5,83% e para 7,36%, respectivamente. 

 
Quadro 11- Estrutura Etária da População - Lorena – SP 
 

Estrutura Etária 
População 
(1991) 

% do Total 
(1991) 

População 
(2000) 

% do 
Total 
(2000)

População 
(2010) 

% do 
Total 
(2010)

Menos de 15 anos 22.742 32,31 21.284 27,29 18.132 21,97 
15 a 64 anos 43.699 62,08 51.588 66,15 57.452 69,61 
65 anos ou mais 3.945 5,60 5.118 6,56 6.953 8,42 
Razão de 
dependência 

61,07 - 51,18 - 43,62 - 

Índice de 
envelhecimento 

5,60 - 6,56 - 8,42 - 

Fonte: PNUD. Ipea e FJP 
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A pirâmide etária projetada para 2010 revela uma população em processo de 
amadurecimento. Assim, enquanto em 2000 a maior faixa era de pessoas entre 15 e 19 
anos, em 2010 foi de 20 a 24 anos. 
 
Quadro 12 - População do Município de Lorena, por faixa etária, 2012 

 
Faixa 
Etária 

0 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 ou + Total

POP. 5.515 5.929 6.821 7.025 14.393 12.523 11.272 9.296 10.450 83.224 
% 7 7 8 8 17 15 14 11 13 100 
Fonte: 2011-2012: IBGE 

A população infanto-juvenil de 0 a 19 anos de idade em 2012 corresponde a 30% do 
contingente populacional, 57% estão na faixa etária entre 20 e 59 anos e 13% com idade 
igual ou superior a 60 anos. 
 

A esperança de vida ao nascer é o indicador utilizado para compor a dimensão 
Longevidade do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). No município, a 
esperança de vida ao nascer cresceu 2,4 anos na última década, passando de 74,0 anos, 
em 2000, para 76,4 anos, em 2010. Em 1991, era de 68,3 anos. No Brasil, a esperança de 
vida ao nascer é de 73,9 anos, em 2010, de 68,6 anos, em 2000, e de 64,7 anos em 1991. 
 
Quadro 13 - Longevidade, Mortalidade e Fecundidade - Lorena – SP 
 
 1991 2000 2010 
Esperança de vida ao nascer (em anos) 68,3 74,0 76,4 
Mortalidade até 1 ano de idade (por mil nascidos vivos) 27,3 16,3 13,9 
Mortalidade até 5 anos de idade (por mil nascidos vivos) 30,9 18,9 15,5 
Taxa de fecundidade total (filhos por mulher) 2,7 2,2 2,2 
Fonte: PNUD. Ipea e FJP 

 

Gráfico 06 – Distribuição da população de Lorena por sexo – em 2010 

 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 
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7.1.3.3. Infraestrutura e Serviços Sociocomunitários 

 
Neste subitem apresentam-se: saúde, educação, saneamento e abastecimento, 

telecomunicações, transporte, segurança, etc. Salienta-se que em sua grande maioria os 
equipamentos sociocomunitários encontram-se localizados na sede municipal de Lorena. 

 

Saúde  

 
O quadro sobre serviços de saúde demonstram um crescimento dos estabelecimentos 

privados, entretanto o do SUS ocorrera um decréscimo no numero de estabelecimentos, 
mas o número de leitos para internação pelo SUS aumentou em mais de 100%.   
 

Características Epidemiológicas e Morbimortalidade de Lorena 
 

A dimensão a ser analisada focaliza-se nas condições de saúde da população local. A 
exemplo do que ocorre no País como um todo, constata-se um aumento da expectativa de 
vida ao nascer, isto devido à redução dos níveis de mortalidade, especialmente em menores 
de 1 ano de idade. Os dados evidenciam que a população residente no município que 
morre, considerando as causas são definidas, principalmente por doenças do aparelho 
circulatório (36%), neoplasias “tumores” (20%), doenças do aparelho respiratório (20%), 
causas externas de morbidade (16%), doenças infeciosas e parasitárias (5%) e doenças 
originadas no período perinatal (3%) 

 
Gráfico 07 - Mortalidade proporcional, por todas as idades, segundo  
grupo de causas, Lorena, 2011 

 

 
Fonte: Ms/SUS/DASIS – Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM 

 














































































































































































































































































































































































































































































































































